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Prefeitura Municipal dè Piên
Estado do Paraná

REQUERIMENTO N° 014/2022

003

Para; Divisão de Compras
De: Secretaria Municipal de Saúde
Assunto: Sjoiicita abertura de licitação para contratação de serviços médicos prestad(3s
por pessoa jurídica - 20 Horas.

Data: 15/03/2022.

Prezados,

A Secretaria de Administração, representado peio abaixo assinado, vern, através do
presente, splicitar abertura de processo de licitação para contratação de serviços médicos
prestados por pessoa jurídico - 20 horas. i

OBJETO

O objeto do presente consiste na contratação de serviços médicos prestados por
pessoa jurídico - 2Q horas semanais para atendimento na Unidade Central de Saúde e/ou
em unidade de programa de saúde da Família. , '

JUSTiPiCATiVA

Considerando, as inúmeras dificuldades que o município vem enfrentando ao longo dos
últimos dois anos na contração de profissionais médicos para atuação nos atendimentos da
atenção primária; | |

Considerando, que no ano de 2020 o município de Piên abriu teste seletivo para contrataçã
de profissionais da saúde, dentre eles para o cargo de médico, para o qual teve apenas
inscrito;

Considerando, que em 2021 este município realizou diversas tentativas de contratação di;
médicos através de dispensa de licitação, pregão e credenciamento, no entanto o problema
da falta de profissionais ainda persiste;

Considerando, que atuaimente a secretaria de saúde conta com apenas uni médico nó
quadro permanente de servidores efetivos do município;

Considerando, que através de uma pesquisa de mercado realizada nos municípios vizinhos
de São Bento do Sul, Agudos do Sul, Mandirituba e Quitandinha, constatou-se que à
remuneração paga a médicos na região é superior ao ofertado no município de Piên ao
servidor efetjvo, o que possivelmente justifica a preferência desses profissionais por outras
cidades;

Considerando, que o município Piên está iocaiizado reiativamente longe de cidades maiores
como Curitiba, Campo Largo e Campina Grande do Sui, onde, normalmente, os profissionais
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preferem sp estabelecer em função de moradia, capacitação continuada e piantões médicos
em hospitais de grande porte; '

i  ' i '
Considerando, que os valores pagos a pessoa jurídica prestadora de serviços ao município
não podern ser equiparados a contratação direta de profissional, por seu caráter impessoál,
não havendo ofensa e tampouco prejuízo a regra do concurso público; i '
^  . I , : I
Considerando, que a remuneração de pessoas jurídicas não pode ser comparada com' a
remuneração de pessoas físicas, vez que, difere-se especialmente no tocante a valorÍ9s
correspondentes garantias próprias da carreira de servidores efetivos; ; |

Considerando, a revisão de 10,16% (dez vírgula dezesseis por cento), inciclénte sobre os
valores ofertados no ano de 2021 para o credenciamento de serviços médicos através da
Chamada Pública número 003/2021, que corresponde a perca inflacionária do índice
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) referente ao período de 01 de janeiro a 31 cie
dezembro de 2021; | {

Considerando, a previsão da realização de concurso público municipal jno segunclo
semestre dp corrente ano; ' i

Considerando, a morosidade da realização de todos os trâmites legais e a imprevisibilidacie
da data da efetiva nomeação e posse dos candidatos aprovados em concurso público; '

Considerando, que os atendimentos médicos na atenção básica de saúde e medicina da
família no município não podem sofrer interrupções em hipótese alguma, pois isso
ocasionaria sérios prejuízos a saúde da população;

Considerando, que o programa Previne Brasil instituído pela Portaria n° 2.979, de 12 d
novembro d^e 2019 dispõe de um novo modelo de financiamento do SUS e altera algumas
formas de repasse das transferências para os municípios, que passam a ser distribuídas corln
base em trps critérios: capitação ponderada, pagamento por desempenho e incentivo parla
ações estratégicas; j

Considerando, que no componente do pagamento por desempenho do Prèvine Brasil a
definição doj valor a ser transferido aos municípios depende dos resultados alcançados no
conjunto de indicadores monitorados e avaliados no trabalho das equipes (eSF/éAP) e a falta
de atendimento médico pode dar causa ao não atingimento das metas estabelecidas o
consequentémente perca de recursos; j j

I  i iDesta forma, considerando a urgência na contratação para o atendimento da demanda
emergenciall não resta alternativa a não ser fazer a contratação por meio de um novo
processo de credenciamento a fim de evitar a suspensão nos atendimentos' médicos a
população píenense.

DA VIGÊNCIA DA LICITAÇÃO
!

o contrato proveniente do presente credenciamento terá vigência de 6 (seis) meèes a contar
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da data da assinatura, podendo ser aditado e/ou prorrogado de acordo com a lei h.°
14.133/2021.

FISCALIZAÇÃO

Responsáv|ei pela fiscalização da execução do objeto do contrato de crédenciamenio:Mayara Ap^areclda de Almeida Grosskopf - Coordenadora de Atenção Básica. j
DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA j

Para suporte da despesa decorrente deste serviço, indicamos a seguinte Dotação
Orçamentária 11.01.10.301.0014.2030-3.3.90.34.00.00

FOR WIA E PRAZO DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em parcela única, através de depósito bahòário, em até
30 dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, no protocolo financeiro: da Prefeitura,
desde que devidamente atestada pelo fiscal e Secretário Municipal e anexado âs provas c
regularidade com Previdência Social - INSS, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
FGTS e negativa de débitos trabalhistas.

Desde já nossos préstimos, e colocamo-nos á disposição para eventuais dúvidas
salvo melho^r entendimento, solicitamos vossas diligências.

Atenciosamente,

Mé(yàr^parec!da de Almeidagrosskopf
Dordenadora de Atenção Básica

Fiscal do Contrato

FaijfüweaBnêTTTS u ra
Assessora de Gestão da Saúde

PEDRO GERALDO V Assinado de forma digitai por
); PEDRO GERALDO CAVALHEIRO

CAVALHEIRO DA /'^dasilva:67055i25937

SÍLVA:67055125,987S^;'°''-°'-^®^^^^'^'®
Pedro Geraldo Cavalheiro da Silva

Secretário Municipal de Saúde

!  I
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ANEXO I

00(5

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO ;
Contratação de serviços médicos prestados por pessoa jurídica que deverá atender

às especificações conforme descrita abaixo: !

ITEM QTDE
■ : 1

PRODUTO

1
6 (s3is) me

ses

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS (CLÍNICO GERAL) PE
LO PERÍODO DE 20 (VINTE) HORAS SEMANAIS PARA !

ATENDIMENTO NA UNIDADE CENTRAL DE SAÚDE E/OU EM i
UNIDADE DE PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA, DE SEGUNDAA

SEXTA FEIRA DAS 08:00 AS 12:00 OU DAS 13:00 AS 17:00. !
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO.

I

Atenciosamente,

Mayaf_^Apar^ida'de Almeida ar(
■oord^adora de Atenção Bá;

Fiscal do Contrato

ískopf
ica

FabíujâGábrleHf^ura
Assessora de Gestão da Saúde

PEDRO GERALDO
CAVALHEIRO DA
SILVA:67055125987 Dados; 2022.03.18 13:16:16 -03'00'

íi Assinado de forma digital por
ÀPEDRO GERALDO CAVALHEIRO DA
/ JI.LVA:67055125987

Pedro Geraldo Cavalheiro da Silva
Secretário Municipal de Saúde
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TERMO DE REFERENCIA

007

t.OBJETO

1.1. Contratação de serviços médicos prestados por pessoa jurídica.

2. [ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO ;□
2.1. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS (CLÍNICO GERAL) PELO PERÍODO DE 20
(VINTE) HORAS SEMANAIS PARA ATENDIMENTO NA UNIDADE CENTRAL DE SAÚDE
E/OÜ EM UNIDADE DE PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA, DE SEGUNDA A SEXTA
FEIRA DAS 08:00 AS 12:00 OU DAS 13:00 AS 17:00. I

3. JUST FICATIVA :□
Considerando, as inúmeras dificuldades que o município vem enfrentandoj ao longo c
últimos do s anos na contração de profissionais médicos para atuação nos atendimentos
atenção primária; |

os

da

Considercindo, que no ano de 2020 o município de Piên abriu teste seletivo para contratação
de profissibnais da saúde, dentre eles para o cargo de médico, para o qual teve apenas 1
inscrito; ' j

I !
Considerando, que em 2021 este município realizou diversas tentativas de contratação de

ravés de dispensa de licitação, pregão e credenciamento, no entanto o problema
profissionais ainda persiste;

médicos a
da falta de

Considerando, que atualmente a secretaria de saúde conta com apenas .um médico
quadro permanente de servidores efetivos do município;

no

osConsiderando, que através de uma pesquisa de mercado realizada nos municípios vizint
de São Bpnto do Sul, Agudos do Sul, Mandirituba e Quitandinha, consíatou-se que a
remuneraçlão paga a médicos na região é superior ao ofertado no município de Piên ao
servidor efetivo, o que possivelmente justifica a preferência desses profissionais por outras
cidades; {

i  I
Considerando, que o município Piên está localizado relativamente longe de cidades maiores
como Curitiba, Campo Largo e Campina Grande do Sul, onde, normalmente, ps profissioniais
preferem pe estabelecer em função de moradia, capacitação continuada e plaptôes médicosem hospitais de grande porte; > |
Considerando, que os valores pagos a pessoa jurídica prestadora de serviços ao municí dío
não podenji ser equiparados a contratação direta de profissional, por seu cará :er impessoal,
não havendo ofensa e tampouco prejuízo a regra doponcurso público;

Considerando, que a remuneração de pessoas jurídicas não pode ser comjDarada conjt a
remuneração de pessoas físicas, vez que, difere-se especialmente no tocante a valores
correspondentes garantias próprias da carreira de servidores efetivos;
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Considerándo, a revisão de 10,16% (dez vírgula dezesseis por cento), incicente sobre
valores ofertados no ano de 2021 para o credenciamento de serviços médicos através

dezembro

Chamada

Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) referente ao período de 01 de j.
Pública número 003/2021, que corresponde a perca inflacioriá

os

da

ria do índice

de 2021;

neiro a 31 de

Considerándo, a previsão da realização de concurso público municipa no segundo
semestre do corrente ano;

I

Considerando, a morosidade da realização de todos os trâmites legais e a irhprevisibilidade
da data da efetiva nomeação e posse dos candidatos aprovados em concurso público;

Considercindo, que os atendimentos médicos na atenção básica de saúde e medicina da
família no^ município não podem sofrer interrupções em hipótese algiirha, pois isso
ocasionaria sérios prejuízos a saúde da população;

de

ias

Considerando, que o programa Previne Brasil instituído pela Portaria n° 2,979, de 12
novembro de 2019 dispõe de um novo modelo de financiamento do SUS e[altera algun
formas de repasse das transferências para os municípios, que passam a ser distribuídas com
base em três critérios: capitação ponderada, pagamento por desempenho e Incentivo para
ações estratégicas;

I  ' '
Considerando, que no componente do pagamento por desempenho do Previne Brasil a
definição do valor a ser transferido aos municípios depende dos resultados;alcançados no
conjunto de indicadores monitorados e avaliados no trabalho das equipes (eSF/eAP) e a falta
de atendirnento médico pode dar causa ao não atingimento das metas estabelecidas e
consequentemente perca de recursos; ' i

Desta forma, considerando a urgência na contratação para o atendimentb' da demanda
emergencial não resta alternativa a não ser fazer a contratação por meio de um ncivo
processo de credenciamento a fim de evitar a suspensão nos atendimentos médicos a

população pienense.

ILOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ;□
4.1. Unidaide Central de Saúde, localizada na Rua Belo Horizonte, n° 91, Centro, Piên-PR.
CEP: 83.860-000.

4.2. Unidades de Programa de Saúde da Família localizadas em:
I. Estrada Principal, sn°, bairro Quicé, Piên-PR. CEP: 83.860-000;
II. Rua Santo André, n° 82, bairro Trigoiândia, Piên-PR. CEP: 83.860-00Ó;

Estrada Principal, sn°, bairro Campo Novo, Piên-PR. CEP: 83.860-000;III.

IV.

V.

VI.

Estijada Principal, sn°, bairro Campina dos Maia, Piên-PR. CEP: 83.86C
Estijada Principal, sn°, bairro Campina dos Crespins, Piên-PR. CEP: 83
Estrada Principal, sn°, bairro Palmitos, Piên-PR. CEP: 83.860-000; j

VII. Estrada Principal, sn°, bairro Aterrado Alto, Piên-PR. CEP: 83.860-000;
VIM. Estrada Principal, sn°, bairro Mosquito, Piên-PR. CEP: 83.860-000; .
IX. Avenida Paraná, sn°, bairro Ponte Alta, Piên-PR. CEP: 83.860-000; !

-000;
.860-000;
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X. Estíjada Principal, sn°, bairro Fragosos, Piên-PR. CEP: 83.860-000;
XI. Estijada Principal, sn°, bairro Boa Vista, Piên-PR. CEP: 83.860-000;
XII. Estilada Principal, sn°, bairro Gramados, Piên-PR. CEP: 83.860-000;
XIII. Estilada Principal, sn°, bairro Poço Frio, Piên-PR. CEP: 83.860-000; , j j
XIV. Estrada Principal, sn°, bairro Lageado dos Martins, Piên-PR. CEP: 83:860-000. |

4.3. Incluiijido espaço nas unidades destinado ao atendimento exclusivo de, pacientes com
síndrome gripai e Covid-19. , ! I

5. VALOR

O valor máximo estimado para a presente contratação é de R$ 56.181,60 (cinqüenta e sbis
mil, centcj e oitenta e um reais e sessenta centavos) para um período de 6 (seis) meses,
conforme quantitativo abaixo discriminado: i

item Descrição
1

1

Qntd. Vaior mensal por

profissional

Vaior totai por

profissional

Valor total da
1  1
contratação

1 Seryiços médicos
(clínico geral) 20 (vinte)
horas semanais.

1 R$ 9.363,60 R$ 56.181,60 R$ 56.181,60

1

6; \/IGENCIA DO CONTRATO ]

6.1. O contrato proveniente do presente credenciamento terá vigência de 6 (seis) meses a
contar da data da assinatura, podendo ser aditado e/ou prorrogado de acordo com a leijn.®
14.133/2021. ; |

CRiTERiOS ESPECiFiCOSí PÁRA O CREDENCIAMENTO

7.1. Somente poderão participar deste credenciamento, pessoas jurídicas brasileiras! ou
estrangeiras em funcionamento no Brasil, que satisfazem ao objeto deste edital, sendo

participação das empresas com falência decretada, concordatáfias, declaradas
■para licitar ou contratar com a Administração Pública ou com suspensão do direito

vedada a
inidôneas
de licitar e| contratar com a Prefeitura Municipal de Piên;

i  ' '7.2. O credenciamento, inicialmente, dar-se-á pela ordem de apresentação dos envelojDes
contendo j os documentos de habilitação, junto a Divisão de Compras e| Licitações e,
posteriorrnente recadastrado conforme a ordem de necessidade de execução dos serviços;

7.3. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em origjnal
ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidorl da
administração pública municipal. i |

I  i

7.4. O envelope deverá conter os documentos a seguir relacionados:
I

7.4.1. Requerimento, conforme modelo a ser publicado junto ao edital.
i  I

7.4.2. A Habilitação ao presente credenciamento será realizada mediante comprovação (fe:
I. Habilitação Jurídica;

009

JQ
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IV

V

VI

VII.
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10
Qualificação Técnica;

Quàlificação Econômico-financeira;
Regularidade Fiscal;

Declaração de que não explora o trabalho infantil;
Declaração da proponente de que não foi declarado inidôneo para licitar ou contratar
o Poder Público, em qualquer de suas esferas; [
Declaração do proponente, de que recebeu os documentos e tomou coi;ihecimento[de
todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objisto
do Dresente credenciamento.

7.4.2.1. Os modelos das declarações mencionadas no item anterior serão disponibilizados
junto ao edital de abertura. I

i  '

7.4.3. Habilitação Jurídica:
'  i )

\  ''I. Registro Comercial, no caso de empresa individual; ; j
II. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, incluindo a última alteração,

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e acompanhado,
no caso de sociedade por ações, dos documentos de eleição de seus atuais
administradores; ' ■

I  'III. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício; }

IV. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade .estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
peio órgão competente, quando a atividade assim o exigir; !

V. Ceijtidão Simplificada da Junta Comercial, ou Certidão de Breve Relato do Cartório de
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalente, com data de expedição não
superior a 90 (noventa) dias;

7.4.4. Regularidade Fiscal e Trabalhista: ^

I.

Jur

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa
di

de

ca (CNPJ), emitido pela Secretaria da Receita Federal;
PrO|Va de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação^. _
Ceritidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relatn/os
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita
Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) através do .site
www.receita.fazenda.gov.br; , i

III. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa! aos Tributos
Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito (ou Positiva c'om
Efeitos de Negativa) ou documento equivalente do Estado sede da liei
da iei; ;

IV. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativá

:ante na forma

aos Tributos
Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de
Débito (ou Positiva com Efeitos de Negativa) ou documento equivalerite do Município
sede da licitante na forma da lei;
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V. Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempó de Serviçp -
FGTS, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - GF?F,
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por
Leiijfornecida pela Caixa Econômica Federal - CEF, através do site wvwV.caixa.gov.;br;

Vi. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negati\ya) de Débitos
Trabalhistas - CNDT emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, através do site
www.tst.ius.br.

I  : ' !
7.4.5. Qualificação Técnica: j

;  i
I. Se proponente que já prestou serviços da mesma natureza ao Município: Atestado'de

Inexistência de Restrições de Fornecimento;
II. Se ia proponente nunca prestou serviços da mesma natureza ao Município, um

atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 'certificando o
fornecimento de serviços da mesma natureza, atestando a qualidade do fornecimento;

III. Registro ou inscrição do estabelecimento interessado no Conselho Regional jde
Medicina do Paraná (CRM);

IV. Cópia autenticada do Diploma e do Registro no Conselho Profissional da Categoria,
de todos os membros da equipe técnica do estabelecimento interessado;

!  ' i'

7.4.5.1. Em caso de substituição ou acréscimo de profissionais prestadores de serviço, a
empresa credenciada deverá apresentar os mesmos documentos de qualificação técn'ica
para o profissional substituto ou acrescentado, sob pena de não ser aceita a substituição! ou
acréscimo! e, consequentemente, o descredenciamento da empresa pára o serviço
específico;

I  ̂ i

7.4.6. Qualificação Econômico-Financeira: ^
1  I

I . ~ , !I. Cedidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor'da
sede da pessoa jurídica com data não superior a 90 (noventa) dias da,data marcada
para esta Chamada Pública.

I  _ , ' '
7.5. A falta de quaisquer dos documentos aqui exigidos, ou sua apresentação ém
desconformidade com o presente edital implicará na inabilitação da proponente. j

7.6. As certidões obtidas pela internet estarão sujeitas à verificação de sua validade e
autenticidade pela Comissão de Credenciamento. | '

7.7. A Comissão de Credenciamento reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer
documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

8. ATIVIDADES PROFISSIONAIS A SEREM PRESTADAS PELO SÓCIO DU
PREPOSTO

8.1. Descrição Sumária:
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8.1.1. Realizar consultas médicas, emitir diagnóstico, solicitar exames quando necessc\rio,
prescrever medicamentos e outras formas de tratamento pára diversos tipos; de
enfermidades, aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica, para promover a
saúde e o bem-estar do paciente, acompanhar elaboração de protocolos de atendimentos,
participação em projetos de saúde e atividades de apoio a gestão. ;
8.2. Descrição Detalhada: j
8.2.1. Examinar o paciente, através de anamnese, ausculta, palpação e percussão, utilizando
instrumentos especiais para determinar o diagnóstico ou, sendo necessário, requisita'ndo
exames pomplementares para encaminhá-lo para outras especialidades, quando necessário;
8.2.2. Registrar a consulta médica, anotando em prontuário próprio a queixa, os exames
físicos e çomplementares, a prescrição, efetuando a orientação adequada; '
8.2.3. Analisar e interpretar resultados de exames radiológicos, bioquímicos e outros,
comparando-os com padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico;
8.2.4. Pijescrever medicamentos, indicando dosagem, horários e respectiva via de
administração, assim como cuidados a serem observados, para conservar ou restabelecer a
saúde do;paciente;
8.2.5. Participar de programas de saúde pública, acompanhando a implantação e avaliação
de saúde, ações educativas e campanhas de prevenção às doenças, visando preservar a
saúde no|município;
8.2.6. Participar de reuniões e educação continuada de âmbito local, distrital ou regio'nal,
mantendo constantes informações sobre as necessidades de melhora na qualidade! do
atendimento para promover a saúde e o bem-estar da comunidade; i
8.2.7. Zelar pela conservação de boas condições de trabalho, relacionamento interpessoal e
interprofissional, bem como quanto ao ambiente físico, equipamentos, limpeza e arejamento
adequados, visando proporcionar aos pacientes um melhor atendimento; I
8.2.8. Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato; I
8.2.9. Repponder tecnicamente perante o conselho de classe respectivo pelos serviços
executados sob sua responsabilidade no interesse da Administração Municipal, bem como
aos demais órgãos de controle, quando nomeado;
8.2.10. Não havendo motorista disponível para atender necessidade de deslocamento,;em
caráter excepcional, devidamente habilitado e autorizado pela Chefia imediata, dirigir veículo
do município para o estrito cumprimento das atribuições do cargo; 1
8.2.11. Observar e respeitar o Código de Ética Médica e a Lei do exercício profissional do
seu respectivo Conselho;

8.2.12. Atividades de apoio à gestão de saúde, inserções de informações em sisterlnas
governamentais, coleta e tratamento de dados para programas de aperfeiçoarpento da saúde
e captação de recursos estaduais e federais; i
8.2.13. Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial dos integrantes das
equipes de Saúde da Família e Atenção Básica; I j
8.2.14. Aiixiliar a coordenação na elaboração de protocolos de atendimento, ifiuxogramas e
desenvolvimento de projetos que necessitem de conhecimento específico em' medicina.

9. jOBRIGAÇÕES PROFISSIONAIS DQ SOCIO OU PREPOSTQ

9.1. Comparecer ao seu local de trabalho conforme escala pré-determinada é cumprir com
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pontualidade seus horários de chegada aos serviços de saúde determinados, com o mínimo
de quinze minutos de antecedência; ; j
9.2. Tratar com respeito e coleguismo os outros médicos, enfermeiros,! técnicos Ide
enfermage,m e demais membros da equipe; i i
9.3. Utilizar-se com zelo e cuidado das acomodações, veículos, aparelhos e instrumentos
coiocados para o exercido de sua profissão, ajudando na preservação do patrimônio e
servindo còmo exemplo aos demais funcionários; j
9.4. Dominar o conhecimento necessário para o uso adequado dos equipamentos médicos;
9.5. Acatai; e respeitar as rotinas estabelecidas; j
9.6. Participar das reuniões convocadas pela direção do serviço;
9.7. Acatar as deliberações da direção.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

013

10.1. Executar os serviços nos dias e horários estabelecidos pela CONTRATANTE;
10.2. Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados à CONTRATANjrE
durante a jvigência do presente contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo dos serviços
executados, inclusive os relativos à omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este instrumento; j
10.3. Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente contrato; |
10.4. Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n°. 8.078/90 - Código de Defesa
do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade do objeto;
10.5. Prestar serviços de atenção à saúde com observância aos padrões estabelecidos jou
recomendados pelos órgãos de classe e instituições de fiscalização profissional em gei;al,
não praticando qualquer tipo de discriminação no atendimento ou nas técnicas empregadas
aos pacientes;

10.6. Prestar esclarecimentos, a qualquer tempo, quanto à prestação de serviços, à
CONTRATANTE; i
10.7. Desenvolver suas atividades profissionais de acordo com as normas estabelecidas pela
CONTRATANTE; |
10.8. Responsabilizar-se exclusivamente em relação a eventuais erros, médicos ou
procedimentos médicos irregulares praticados pelos profissionais do seu quadro de
profissionais; |
10.9. Perrriitir ao Gestor do Contrato, pelo Município, a fiscalização da sua exécução; j
10.10. Participar de reuniões quando convocado; j |
10.11. Responsabilizar-se por todos os encargos e obrigações concernentes às legislaçõ^es
social, trabalhista, tributária, fiscal, comercial, securitária e previdenclária, que resultem ;ou
venham a resultar da execução do contrato a ser firmado entre as partes; j
10.12. Manter responsabilidade ética, médica, legal e profissional dos ̂ atendimentos
prestados;, I
10.13. Cornunicar por escrito à Secretaria Municipal de Saúde, no menor espaço de tempo
possível, qualquer problema com o equipamento ou com o pessoal para que a Ádministraç:ão
possa tomar as providências necessárias; ' ! !
10.14. Atender todas às exigências estabelecidas no contrato e seus anexos, assumindo

I
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*  0:14inteira responsabilidade pela quantidade e qualidade dos serviços executados; '
10.15. Não transferir a terceiros, no total ou parcialmente as obrigações i assumidas no
contrato; í 1 1

I

10.16. Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH; ■ | i
10.17. Cumprir as normas internas e diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de
Saúde; j j 1
10.18. Apresentar, mensalmente juntamente com a Nota Fiscal, relatório ̂ detalhado jdos
serviços realizados. '

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA,
efetuandp os pagamentos de acordo com o pactuado no instrumento contratual competente.
11.2. Forpecer e colocar á disposição da CONTRATADA todos os elementosie informações
que se fizerem necessários à execução da contratação; i |
11.3. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularida'des
observadas no cumprimento da contratação; . !
11.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades
e quaisquer débitos de sua responsabilidade;
11.5 Fisçalizar a execução da presente contratação por um representante da
CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem i no curso ■ do
fornecimento e de tudo dará ciência à Administração, Lei Federal n° 14.133/202Í.

12 ACOMPANHAMENTO E: FISCALIZAÇÃO

12.1. Responsável pela fiscalização da execução do objeto do contrato de credenciamento:
Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf — Assessora de área I.

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade' da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou! de
qualidade! inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresporisabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade a Lei n° 14.133/2021. !

I  : I
I  ' )
I  , I

12.3. O fiScal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dós funcionários
eventualnjiente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis. 1 j

]  j

12.4. A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das ativida.des
desenvolvidas pela contratada na vigência do contrato, levando em conta critérios; de
assiduidade, eficiência e eficácia do serviço prestado, devendo inclusive fazer o
acompanhamento da folha ponto dos profissionais. j

1  ■
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13. INFRAÇÕES E SANÇQES ADMINISTRATIVAS

Mayan a/de Almeida Or^sskopf
adora de Atenção Básica
Fiscal do Contrato

Fabíuj^^QãUi Sura
Assesso;^de Gestão da Saúde

Assinado de forma digital por
PEDRO GERALDO

\CAVALHEIRO DA
,  SJLyô:67055125987

SILVA:670551 25987''DàdosT2022.03.18 13;16:53
// -03'00'

PEDRO GERALDO

CAVALHEIRO DA

Pedro Geraldo Cavalheiro da Silva

Secretário Municipal de Saúde

016

13.1. A disciplina das Infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da presente
dispensa éjaquela prevista na Lei 14.133/2021. '
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LUISEDUARDO RODRIGUES LTDA, CNPJ: 26.513.097/0001-20.

RUA LjUIZ SCHOLZ FILHO, N° 35, BAIRRO VILA NOVA, RIO NEGRINHO-SC, CEP: 89Í295-000.
Representada por Luís Eduardo Rodrigues, CPF: 809.832.787-68. | j

I

!  ANEXO II i

I  REQUERIMENTO |
'  '

A Comissão de Credenciamento |
Ref.: CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS MÉDICOS N o 003/2022

1. A Jmpresa LUIS EDUARDO RODRIGUES LTDA, CNP3; 26.513.097/0001-20,
estabelecida na RUA LUIZ SCHOLZ'FILHO,. N° 35, BAIRRO VILA NOVA, RIO NEGRINHO-SC,
CEP: 89.295-000, através de seu representante legai Sr. Luis Eduardo Rodrigues, CPF:
809.832.787-68, vem requerer o CREDENCIMENTO para Prestação de serviços privativos de
médico jpeio período de 20 (vinte) e 40 (quarenta) horas semanais, para atendimento na
Unidadej Centrai de Saúde e/ou em Unidade de Programa de Saúde da Família, de segunda a
sexta feira das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00., a serem prestados nos estabelecimentos
próprios
edital.

do Município de Piên, para o qual anexamos os documentos solicitados noj referido

2. Os semços serão prestados pelos seguintes profissionais:
1  NOME CRM CPF

Luis Eduardo Rodrigues 21045/PR 809.832.787-68

3. Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as cláusulas estabelecidas no referido
Edital.

Piên, 15 de março de 2022.

Atenciosamente,

[ Luis^Eduardo Rodrigues ^
WéDUARSÕ^RODRIGUES LTDA
CNPJ: 26.513.097/0001-20.

016
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j COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DA CHAMADA PÚBLICA N° 03/2022.
i  i I

PARECER N° 07/2022.

^  I I

Referente:j Chamada Pública N° 03/2022 - Edital de Credenciamento de Serviços Méciicos.

Interessado: Secretaria Municipal de Administração e Finanças - Departamento de Licitações.

Assunto: A análise de documentação apresentada para habilitação | em processo de
credenciamento. I

Data da aJálise: 15/03/2022. ' :
LUIS EDUARDO RODRIGUES LIDA, CNPJ: 26.513.097/0001-20.

RUA LUIZ

89.295-00

:  I

SCHOLZ FILHO, N° 35, BAIRRO VILA NOVA, RIO NEGRINHO-SC, CEP:
D. i

Representada por Luis Eduardo Rodrigues, CPF: 809.832.787-68.

A Comissão de Acompanhamento da Chamada Pública n° 03/2022 vem

através deste, informar que realizou análise dos documentos apresentados pela pro|ponente

cumpriu

dicos -

acima identificada para fins de habilitação em processo licitatório e conclui á empresa
com o determinado no Item 6 do Edital de Credenciamento de Sejrviços Mé

Chamamento n° 03/2022. i
I

Piên, 15 de fevereiro oe 2022.

Comissão de Fiscalização:

Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf

Fabíula Gabrielli Sura

Caroline Andressa Massaneiro

Rua Belo Horizonte, n°92. Centro, Piên - PR. CER 83.860-000 i
Telefone: (41) 3632-12911 Site: www.pien.pr.gov.br

facebook.com/prefeitüradepien ̂  prefeituradepien '
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I  CONTRATO SOCIAL :
POR TRANSFORMAÇÃO DE EIRELI PARA SOCIEDADE LIMÍTADA

I  LUIS EDUARDO RODRIGUES EIRELI ■ !
hH TD
Z ••
>

LUIS EDUARDO RODRIGUES, brasileiro, divorciado, médico, nascido
em 25/10/1963, no Município de Paraíba do Sul, Estado do Rio de Janeiro,
inscrito no CPF sob o n° 809.832.787-68 e Carteira de Identidade n°

9.772.024-0 expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do
Paraná, residente e domiciliado na Rua Luiz Scholz Filho, n° 35, Bairro
Vila Nova, no Município de Rio Negrinho, Estado de Santa Catarina, CEP
89.295-000, Empresário, com a sede Rua Luiz Scholz Filho, n° 35, Bairro
Vila jNova, no Município de Rio Negrinho, Estado de Santa Catarina, CEP
89.295-000, com seu ato constitutivo inscrito na .Tunta Comercial do, Estado
de Santa Catarina sob o NIRE n° 42600269544 e CNPJ sob n°

26.5Í3.097/0001-20, fazendo uso do que permite o 3o parágrafo do artigo
968 jda Lei n.° 10.406/2002, com a redação alterada pelo art. 10 da Lei
Complementar n.° 128/2008, ora transforma seu registro de EMPRESA
INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA em SOCIEDADE

EMIIRESARIA, passando a constituir o tipo jurídico SOCIEDADE
LIMITADA, a gual se regerá, doravante, pelo presente CONTRATO
SOCIAL ao qual'se obrigam mutuamente todos os sócios: i
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a) Alterar o nome empresarial que era LUIS EDUARDO RODRIGUES
EIRELI passará a ser LUIS EDUARDO RODRIGUES LTDA.

bj O objeto social passará a ser:
- Atividade Médica Ambulatorial Restrita a Consultas;
- Atividades de Atendimento em Pronto Socorro e Unidades Hospitalares
para Atendimento a Urgências.

c)| Transcrever as cláusulas em vigor do mencionado contrato, conforme
adiante:

Transcrição do Contrato Social
da Sociedade Limitada de

LUIS EDUARDO RODRIGUES LTDA
CNPJ 26.513.097/0001-20

I Cláusula Primeira: A empresa gira sob o nome empresarial de LUIS
EDUARDO RODRIGUES LTDA. inscrita sob o CNPJ n°
26.513.097/0001-20 possui sua sede na Rua Luiz Scholz Filho, ! n° 35,
Bairro Vila Nova, no Município de Rio Negrinho, Estado dê Santa

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 24/01/2022
Certifico o Registro em 24/01/2022 Data dos Efeitos 21/01/2022 ' '
Arquivamento 42206948837 Protocolo 226914909 de 21/01/2022 NIRE 42206948837
Nome da empresa LUIS EDUARDO RODRIGUES LTDA !
Este documento pode ser verificado em http://regin,jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 444786652584124
Esta'cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 24/0I/2022Blasco Borges Barcellos - Secretário-geral em exercício
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Catarina, CEP 89.295-000 e inscrita na Junta Comercial do Estado de Santa
Catarina sob o NIRE n° 42600269544, ficando o foro desta comarca para
açãoI fundada no presente contrato.

1 Parágrafo Único: A sociedade poderá abrir filiais, agências,
escritórios ou depósitos em qualquer parte do território nacional a j critério
dos sócios.

1
I

I Cláusula Segunda: o objeto social é: i
- Atividade Médica Ambulatorial Restrita a Consultas;
- Atividades de Atendimento em Pronto Socorro e Unidades Hospitalares
para Atendimento a Urgências. ,

; Cláusula Terceira: O capital social da sociedade é de R$ 88.000,00
(oitenta e oito mil reais) dividido em 88.000 (oitenta e oito mil) quotas no
valor unitário de R$ 1,00 (um real), cada uma, formado por moeda corrente
do país sendo totalmente integralizadas e subscritas pelo sócio, cabendo a:

I LUIS EDUARDO RODRIGUES 88.000 (oitenta e oito mil) quotas,
totalizando R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais).

j Cláusula Quarta: As quotas são indivisíveis e não poderão ser
cedidas ou transferidas sem o expresso consentimento dos sócios, cabendo,
em i^aldade de condições, o direito de preferência aos sócios que:queiram
adquiri-las.

Cláusula Quinta: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor
de siias quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do
capital social. , |

I  I

i  I

Cláusula Sexta: A administração da sociedade é exercida pelo sócio
LUIS EDUARDO RODRIGUES, individualmente, representando ativa e
passivamente, em juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos
comi>reendidos no objeto social, sempre no interesse da sociedade, sendo
vedado usar o nome da sociedade em negócios estranhos aos interesses
sociais, como fianças, avais e endossos, respondendo pessoalmente o
infrator pelos danos causados.

i  ' '
' Cláusula Sétima O inicio das operações foi em 09 de novembro de

2016 e seu prazo de duração será indeterminado.

Cláusula Oitava: Os administradores terão direito a uma retirada

mensal, a título de pro-labore, a ser fixada pelos sócios.
i  ■ ■
! Cláusula Nona: O exercício social será coincidente com' o ano-

calenídário, terminando em 31 de dezembro de cada ano, quando será
I  i

'  1

'  1

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 24/01/2022

Certitíco o Registro em 24/01/2022 Data dos Efeitos 21/01/2022
Arqüivamento 42206948837 Protocolo 226914909 de 21/01/2022 NIRE 42206948837
Nome da empresa LUÍS EDUARDO RODRIGUES LTDA j
Esteidocumento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticaoaoDocumentos/autenticacao.aspx |
Chancela 444786652584124 i
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 24/01/2022Blasco Borges Barcellos - Secretário-geral em exereicio
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procedido o levantamento do balanço patrimonial e efetuada a apuração
dos ijesultados, em conformidade com as disposições legais pertinentes.

(

: Parágrafo Único: Os lucros ou prejuízos apurados poderão ser
distribuídos ou suportados pelos sócios na proporção de sua participação no
capital social.

Cláusula Décima: A sociedade não se dissolverá com o falecimento
de qilaalquer dos sócios, mas prosseguirá com os remanescentes, pagando a
sociedade ou os sócios remanescentes, aos herdeiros do falecido, sua quota
de capital e sua parte nos lucros líquidos apurados até a data do
falecimento, cujo prazo de pagamento será em comum acordo entre as
partçs.

I

I Cláusula Décima Primeira: Os sócios não poderão ceder ou alienar
suas íquotas a pessoas estranhas à sociedade sem antes ofereeer aos demais
sócios, que terão direito de preferência na aquisição, em igualdade de
condições e na proporção das quotas que possuírem, observado o seguinte:

: Parágrafo Primeiro: os sócios deverão ser comunicados por escrito
para se manifestarem a respeito da preferência no prazo de 30 (trinta) dias;

I

Parágrafo Segundo: findo o prazo para o exercício da preferência,
sem jque os sócios se manifestem ou havendo sobras, poderão as quotas ser
cedidas ou alienadas a terceiros.

Cláusula Décima Segunda: As deliberações relativas à aprovação das
contàs dos administradores, aumento/redução de capital,
designação/destituição de administradores, modo de remuneração, pedido
de concordata, distribuição de lucros, alteração contratual, fusão, cisão e
incoiporação serão definidas em reunião dos sócios.

i

, Parágrafo Primeiro: A reunião dos sócios relativas à aprovação de
contas dos administradores será realizada no dia 31 de março, do ano
subsequente ao fechamento do exercício, ou no dia útil imediatamente
anterior se no dia 31 de março não for dia útil.

I Parágrafo Segundo: As demais reuniões dos sócios serão realizadas
em qualquer época, mediante convocação dos administradores ou sócios.

I Parágrafo Terceiro: As deliberações serão aprovadas por 75%
(setenta e cinco por cento) do capital social, salvo nos casos em que a
legislação exigir maior quórum.

I

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 24/01/2022
Certifico o Registro em 24/01/2022 Data dos Efeitos 21/01/2022
Arquivamento 42206948837 Protocolo 226914909 de 21/01/2022 NIRE 42206948837
Nome da empresa LUIS EDUARDO RODRIGUES LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx . 1
Chancela 444786652584124
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 24/01/2022Blasco Borges Barcellos - Secretário-geral em exercício
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j Cláusula Décima Terceira: Os casos omissos neste contrato serão
resolvidos com observância dos preceitos do Novo Código Civil e de
outros dispositivos legais que lhes sejam aplicáveis.

i
I  ,

I Cláusula Décima Quarta: Os administradores declaram, sob as penas
da lei, de que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade,
por ilei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou | por se
encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

I

,  Cláusula Décima Quinta: Declara sob as penas da Lei, que se
enqiiadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei
Cornplementar n°. 123, de 14/12/2006.

I

j  Cláusula Décima Sexta: A responsabilidade técnica pela execução
dos serviços profissionais prestados pela sociedade, de acordo com o objeto
social, será exercida pelo sócio LUIS EDUARDO RODRIGUES.

1  Cláusula Décima Sétima: Fica eleito o foro da comarca de RIO
NEGRINHÒ, para dirimir as questões oriundas do presente contratò.

1  • . - I
I  1

I  E, por estarem justos e contratados, lavram este instrumento ,em uhia
via, que serão assinadas por todos os sócios.

Rio Negrinho/SC, 21 de Janeiro de 2022

LUIS EDUARDO RODRIGUES

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 24/01/2022

Céitifico o Registro em 24/01/2022 Data dos Efeitos 21/01/2022
Arquivamento 42206948837 Protocoio 226914909 de 21/01/2022 NIRE 42206948837
Nome da empresa LUIS EDUARDO RODRIGUES LTDA
Este documento pode ser verificado em hUp://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chanceia 444786652584124 ! ,
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 24/01/2022Blasco Borges Barcellos - Secretário-geral em exercicio
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

I

NUMERO DE INSCRIÇÃO |
26.513.097/0001-20 ,
MATRIZ

I

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

PATA DE ABERTURA

09/11/2016

NOME EMPRESARIAL

LUIS EDUARDO RODRIGUES LTDA

TiTULO DO ESTABELECIME

VIVA MELHOR

>ITO (NOME DE FANTASIA) PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorlal restrita a consultas

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências

CÓDIGO E descrição DA|NATUREZA JURIDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOUROR LUIZ SCHOLZ FILijlO NUMERO

35

COMPLEMENTO
********

CEP

89.295-000

BAIRRO/DISTRITO

VILA NOVA

município

RIO NEGRINHO

UF

SC

ENDEREÇO ELETRÔNICO |
LUISEDUARDO.NET@GMA1L.COM

TELEFONE

(47) 8828-8735

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
***** !

SITUAÇÃO CADASTRAL I

ATIVA I

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

09/11/2016

I
MOTIVO DE SITUAÇAO C/jiDASTRAL

situaçAo especial
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

022

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.
1

Emitido no dia 10/03/2022 às 09:11:41 (data e hora de Brasília). Página: ;1/1

;  I

1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS É A DÍVIDA
'

Nome;

CNPJ:

 ATIVA DA UNIÃO i

LUIS EDUARDO RODRIGUES LTDA i
26.513.097/0001-20 |

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não co^nstam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Repeita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). j

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos òs órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se' à situação dó
sujeitO| passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstajs
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

1

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. j

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. '
Emitida às 09:12:24 do dia 10/03/2022 <hora e data de Brasília>. 1
Válida até 06/09/2022. j j
CódigjD de controle da certidão: E424.ACB6.00FD.E268 |
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. l

í  " , .
i

I  I

I  , 1
I  i

1  i !
I  1



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social); LUIS EDUARDO RODRIGUES LTDA

CNPJ/CPF: j 26.513.097/0001-20
(Sollcitante sem| Inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/SC)

II

02

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ Informado pelo sollcitante, que não consta ̂ a base de daçlos
da Secretaria de Estado da Fazenda.

O nome e ci CPF ou CNPJ Informados pelo sollcitante devem ser conferidos com a documentação pessoal
portador.

Ressalvando

do

I

o direito da Fazenda Estadual de Inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima Identificado, relativas aos tribunos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei ns'3938/66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 da Lei n
15.510/11.): I

Lei n5 3938/66, Art. 154

220140037745Z06

10/03/2022 09:13:32

09/05/2022

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br '

Este documentofói assinado dlgltalnente
Impresso em: 10/03/2022 09:13:31



!  PREFEITURA MUNICIPAL RIO NEGRINHO
j  ESTADO SANTA CATARINA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

0125

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 2371/2022

Contribuinte

Nome/Razão: 388785 - LUÍS EDUARDO RODRIGUES LTDA i  1

CNPJ/CPF: 26,513.097/0001-20 1

Endereço: RU/|k LUIZ SCHOLTZ FILHO, 35 1

Complemento:
1
i

Bairro: VIÜ^ NOVA Cidade: Rio Negrinho - SC

Finalidade

DATA DE EMISSÃO DATA DE VALIDADE

1Ò/03/2022 60 dias ! !
1  !

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal de cobrar as dívidas que venham a ser apuradas,
de responsabilidade do contribuinte abaixo identificado 0 E R T i F i C O que, iem nome cie LUIS
EDUARDO RODRIGUES LTDA até a presente data não existem, em aberto, |débitos dei tributos
municipais. I j !

Rio Negrinho - SC, 10 de rfiarço de 2022
I  I

Código de Autenticação: WGT211201-000-ÍMUNCJMCAYXÍEQ-4

Bp

I  I

IPM Sistemas Ltda \
AtfindR.Nftt - WGT V?ni3.ni

identincador: WGT211201-000-IMUNCJMCAYXIEQ-4 10/0^1/2022 09:14:59



10/03/2022 09:19 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar imprimir

CüfJT/l
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certifícado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 26.513,097/0001-20

Razão Social; Luis Eduardo Rodrigues eireli me

Endereço: RUA LUIZ SCHOLZ FILHO 35 / VILA NOVA / RIO NEGRINHO / SC / 89295-00,0

^ Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, ,da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa .acima
i'dentificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
"empo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com
ó FGTS.

yalidade:20/02/2022 a 21/03/2022

Certificação Número: 2022022002241442704417 '

I
Informação obtida em 10/03/2022 09:18:48

^ utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br , j

026

https://consulta-crf.calxa,gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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'Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: LUIS EDUARDO RODRIGUES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: '25.513.097/0001-20

Certidão n°: 7992203/2022 . j

Expedição: 10/03/2022, às 09:19:20 :

Validade: 06/09/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da clata
de sua expedição.

Cert ifica-se que LUIS EDUARDO RODRIGUES LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob n° 26.513.097/0001-20, NÃO! CONSTA

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Traballiistas

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da ,'consolid
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/20

13.467/2017, e no Ato'01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

como

ação

11 e

Os da

Tribu

dos

ação

sua

dos constantes desta Certidão são de responsabilidade
nais do Trabalho. i

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em reli

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.'

A aceiitação desta certidão condiciona-se à verificação de

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Interjnet (http://www.tst.jus.br). |
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necesjsários à identificação das pessoas naturais le jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabplecidas em sentença condenatória transitada em j'ulgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernentej aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorreintes

de execução de acordos firmados perante o Ministério.Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titülos que,] por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtStst.jus.br



1  ■ fiíi
Númei;o dó pedido:
FOLHA: 1 /1 - -*■

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

de Santa Catarina

02

278463

8

ERTIDÃO FALêNCIA, CONCORDATA E RECUPERAçãO JUDICIAL N^: 1278463

A vista dos registros constantes no sistema eproc do Primeiro Grau de Jurisdição dc
Judiciário de Santa Catarina, utilizando como parâmetro os dados informados pelo(a) I requerente,
CONSTA distrib üído em relação a:

NOME: LUIS EDUARDO RODRIGUES LTDA
F^aiz do CNPJ: 26.513.097
Certidão emitida às 15:47 de 04/02/2022.

Poder

NADA

OBSERVAÇÕES

1) Esta c^tidão tem validade de 60 (sessenta) dias a contar da data da emissão.
2) Esta certidão abrange todo o primeiro grau de jurisdição do Poder Judiciário Catarinense.
3) Certidão expedida em consonância com a Lei n^ 11.101/2005, com a iriclusão das classes
extrajudiciais: 128 - Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial;
4) Foram ponsiderados os normativos do CNJ;
5) Os dacjos informados são de responsabilidade do soiicitante e devem ser confericJos pelo inter(;ssado
e/ou destipatário; ! |
6) Esta certidão abrange os processos dos Juizados Especiais e das Turmas Recursais;

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de
registros cadastrados no sistema de automação da justiça - SAJ5, disponível através do enclereço
https://esal.tlsc.lus.br/sco/abrlrCadastro.do

I  i

A autenticidade da cert dão poderá ser confirmada no endereço eietrônico https://certeDroc1a.tisc.ius.br/downioad



04/02/2022

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Comarca de Rio Negrinho

0011900Í

029

56

CERTIDÃO !

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICÍaL

CERTIDÃO N°: 9204348 FOLHA: 1/1

À vista dos registros cíveis constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do,Estado de Santa
Catarina] da Comarca de Rio Negrinho, com distribuição anterior à data de 03/02/2022, verificou-se NADACONSTAR em nome de;
LUÍS EDUARDO RODRIGUES LTDA, portador do CNPJ: 26.513.097/0001-20.'

OBSERVAÇÕES:

a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça;
b) os dados informados são de responsabilidade do soiicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou
destinatário; |

c) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada no endereço eletrônico http://www.tjsc.jus!br/portal, opção
Certidões/Conferência de Certidão; !

I  ̂ ' '
d) para a Comarca da Capitai, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte díjIlha, Fójum Bancário e Distrital do Continente; ; |
e) certidão é expedida em consonância com a Lei n" 11.101/2005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128r
Recupe|"ação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial.
ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de registros
cadastrados no sistema eproc, disponível através do endereço https://certeproc1g.tjsc.jus.br

Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas.

sta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 60 dias.

Rio Negrinho, sexta-feira, 4 de fevereiro de 2022.

PE

1  I

OIDO N°:
0011900956
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ

Certidão de Inscrição

Certificamos, a pedido da parte interessada, que o(a) Dr.(a) LUIS EDUARDO
RODRIGUES, é médico(a) inscrito(a) perante o Conselho Regional de Medicina do
Paraná, sob o n°. 21045 desde 14/07/2021, estando habilitado(a) a exercer a
medicina neste Estado. !

Sem mais para o momento, firmamos o presente.

Esta Certidão tem validade até o dia 11/06/2022.

Chave de validação a520faf656065f23864ff97277b7b36e1 b41 da7a

Emitida eletronicamente via internet em 11/03/2022.

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRM-PR: www.crmpr;ora.br
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

ELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SANTA CATARINA - CRM-SG

Certidão de Regularidade Financeira

CERTIFICO, que para os devidos fins que o estabelecimento LUÍS EDUARDO
RODRIGUES EIRELI encontra-se inscrito neste CONSELHO REGIONALIDE MEDKpINA-
SC, sob o F^egistro número 8076, desde de 06/12/2021 estando quite comia tesouraria até o
final do exercício do ano vigente.

Florianópolis, 17 de imarço de 2022

■/Certidão emitidá no dia 17/03/2022. ' ' -

Èsta certidão é expedida gratuitamente, Sua autenticidade poderá ser
tcònfirmada na.páginá do CRMSC,>a Internet, no endereço:

:Stnttp;//www.Gfemesc.org.br por meio do código Mi^EFF pu diretamente em
iüin dispositivo móvel com ieitor de QRCOpE. -

SEDE:
ROD; SC-401 Km4 - SACO GRANDE
FONE; (48) 3952-5000 - FAX: (48)3225-5331
FLORIANOFOLIS-SC
SITE: WWW.CREMESC.ORG.br
E-MAIL: PROTOCOLO@CREMESC.ORG.BR

DEL. BLUMENAU: (47) 3326-4554
DEL. CONCÓRDIA: (49) 3422-0814
DEL CHAPECÓ: (49) 3323-0502
DEL. CRICIÚMA: (48) 3433-7223
DEL CURUIBANOS: (49) 3241-6042

DEL. UAJAl: (47) 3349-7724
DEL. JOAÇABA: (49) 3521-1611
DEL JOINVILLE: (47) 3433-9452
DEL. LAGES: (49) 3222-8519
DEL. MAFRA (47) 3643-6140

DEL. PORTO UNIAO: (42) 3522-0936
DEL. RIO DO SUL: (47) 3522-6399
DEL. S. M. oj (49) 3621-3484
DEL. TUBARAO': (48)3632-7676
DEL. XANXERÊ (49) 34336973



LUIS EDUÂRDO RODRIGUES LTDA, CNP3: 26.513.097/0001-20. i j
RUA LUIZ SCHOLZ FILHO, N° 35, BAIRRO VILA NOVA, RIO NEGRINHO-SC, CEP: 89.295-000. ̂  '

j  j
Representada por Luis Eduardo Rodrigues, CPF; 809.832.787-68. !

'  ■
DECLARAÇAO GERAL 032

A - Declaramos para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente do Crèdenciamentci de
Serviços Médicos No 003/2022, instaurado pelo Município de Piên, que: ' | |
Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados,
sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; ' j

Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do contrato,' compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no referido
edital;

B- Com vis

Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei no 8078 - Código de Defesa
Consumidor, bem como, ao edital e anexos do CREDENCIAMENTO N° 003/2022;;

do

:as à participação no CREDENCIAMENTO em epígrafe e, para todos os'fins de direito.
DECLARAMOS que até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa participaçã
habilitação.

D e

e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

DECLARAMOS, ainda, que não fomos declarados inidôneos por nenhum órgão dò poder púb ico
em qualquer de suas esferas.

C- Com vistas à participação CREDENCIAMENTO em epígrafe e, para todos'fins de dire'to,
DECLARAMOS que, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal
combinado ao inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93, que não possuímos em nosso quadro funcional
menores de^ 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, dé menores de 16
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze)
anos.

D - Em ajtendimento ao Acórdão no 2745/2010 - TCE/PR, a empresa LUIS EDUARDO
RODRIGUES LTDA, inscrita no CNPJ/MF n.® 26.513.097/0001-20, declara para os devidos

IS

de

de

fins que seus sócios, dirigentes ou cotistas, bem como seu representante neste ato, LI
EDUARDO

Piên, cônjuç
RODRIGUES, CPF/MF n.® 809.832.787-68, não são servidores do Município
e ou companheiro (a), parente em linha reta e/ou colateral, consanguíheo ou afim

servidor (a) público deste Município, que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança,
seja membro da comissão de licitação, comissão de credenciamento ou autoridade ligada à
contratação

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Piên, 10 de março de 2022.

Luis^duar^

LUIS-EDUARDO RODRIGUES LTDA

CNPJ: 26.513.097/0001-20.
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CONS

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

■LHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SANTA CATARINA - CRM-SC

033

CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE INSGRIÇAO

deRegional
dezembro c

Certificamos que o Dr. LUÍS EDUARDO RODRIGUES, é Inscrito neste ConselhD
Medicina, sob o número 13235 - SC - Inscrição Principal desde o dia 04 di

e 2006,

Floiianopolis. 04 de fevereiro de 2022:

:èáiidão'emilfâà no ülà 04/0^022, Válida^ãtrordia' "
Esta-certidSo é'expedida'gratuUantentè. Sua.auJenticidade poderá ser
confirmada na pâginà do, GRMSC, na Internet, nò endereço:
htips://crmsç.orgMò/alidàdorTder<JacUmentos/f}a( meio do código DZGR4P '
ou diretamente em urn dispositivo móvel com leitor de QRCODE,

a

g
U
u

u

a
ít

ú
3
'3i

ROa 5C4a$,|dnJ - E4D0 &IW4DS
Fõrí£. ^ FAit 4tó|lÍíS.Sl31
jSLÜaiWíCFGUS-SC

D!rL.üiUUENt^u fiTi tcsrrauw
DEL
DSLCHAPECaX
ca!L cHic»'.uvr&?j;m.r7?73

QEL irAMki«ri
DELJQáÇASA: .1â11
DCL., 1:4;^ S43ri-54S?
ar± iAfiJ!a|jP42?37^!ia«s
OEL UAFRA r43]f :sM:4.£t4ã

DcL PDHTO uujjcz ̂ 41)
Qe.;iUDCci£:n. {471 itj24iaa
m SM 0.-[45jS3?1<M.U

DEL XAffsSHê: Wâi C3T5
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

LHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SANTA CATARINA ■ CRM-SC

034

Certidão de Regularidade Financeira

i  I

CERTIFICO, que para os devidos fins que o Dr, LUIS EDUARDO RODRIGUES
encontra-sp Inscrito neste CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA-SG, sob o númerct
13235 desde de 04/12/2006 na modalidade Principal estando QUITE com a tesouraria dci
CRM-SC até 05/04/2022.

Florianópolis, 04 de feverèíro de 2025

..Certidão emitídá no dia 04/02/2D22. Válida alé^o dia 05/04/2022,

Eèla certidão, é expedida gratuitamente. Sua autenticidade poderá ser
conflr,macla na,página do CRMSC, na internet, no endereço:
https://crmsc.org;br/validador-de-documBntos/ípo'r meio do código JRFD3N.
.ou dirétamènfe em um dispositivo móvel com leitor de QR'C0DE.
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Prefeitura Municipal de Plêh
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000

■  - ■ : i ■ ■
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE * O n

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para todos os fins de direito que a empresa LUIsj EDUARDO
RODRIGUES LTDA, CNPJ: 26.513.097/0001-20, sediada na RUA LUIZ SCHOLZ FILHO, N° 35

BAIRRO VILA NOVA, RIO NEGRINHO-SC, CEP: 89.295-000, presta serviços a este municípi

através do Contrato ° 012/2022, conforme descrição abaixo:

Contrato de Prestação de Serviço n° 012/2022 - Processo ínexigíbilidade n" 11/2022

Objeto Período j
Prestação de serviços privativos de médico pelo período de 20 (vinte)

horas semanais, para atendimento na Unidade Central de Saúde e/ou

em Unidade de Programa de Saúde da Família, prestar serviços nas

ações de prevenção e combate a pandemia (covíd 19), de sexta feira

das 08:00 as 12:00 ou das 13:00 as 17:00.

14/02/2Ò21 até 0

morriento.

Trata-se de empresa idônea, atendendo satisfatoriamente de acordo com as

exigências deste Órgão Público, cumprindo o contrato com serviços de qualidade, dentro dos prazois
.  I . 1 1estipulados para o atendimento dos chamados técnicos. Não havendo em nossos registros

cadastrais nada que possa desabonar a conduta da referida empresa.

Por ser verdade firmamos o presente,

Piên-PR, 10 de março de 2022

Pedro Geralcíb Ca|(ralheir^o da Silva
Secretário de Saúde

Prefeitura Municipal de Piên

;  I

Rua Belo Horizonte, n°g2. Centro, Piên - PR. CEP: 83.860-000
Telefone: (41) 3632-12911 Site: vvww.pien.pr.gov.br

facebook.com/prefeituradepien ̂  prefeituradepien
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odriQues MaeMa

ResDMsavel/DlretorTécn ico CJ

(Nome legível e assinatura)

^^galda Pessoa JurídiCA (Nome legível e assinatura)

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAlJ

Eu.LUjS EDUARDO RODRIGUES, DECLARO formalmente que a PessoaUuridIca
(PJ) Inscrita na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob O NIRE n°

42600269544 e CNPJ 26.513.097/0001-20 registrado como LUIS EDUARDO

RODRIGUES LTDA está apta para prestação dos serviços médicos declarados:

-  Atividade Médica Ambulatorial Restrita a Consultas

Rio Negrinho, 10 de MARÇO DE 2022
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CONTRATO XXX/j2022

VINCULADO AO CHAMAMENTO PÚBLICO N° 03/2022
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NO XXZ'2022

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIEN E

LUIS EDUARDO RODRIGUES LTDA. i

O MUNICI

373, centro,

diagramado

domiciliado

'10 DE PIEN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.° 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, n°

Piên-PR, neste ato representada por seu titular Exmo. Sr. Prefeito, Maicon Grosskopf, casado,
-, portador da Cl RG no 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e

,em piên - PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sr. Calebe França
Costa, OAb|/PR 61756 em conjunto com o Secretário Municipal de Saúde Sr. Pedro Geraldo Cavailheiro
da Silva portador do CPF n° 670.551.259-87 doravante denominada CONTRATANTE, |e a empresaj LUIS
EDUARDO RODRIGUES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.° 26.513.097/0001-
20, estabelecida na Rua Luiz Scholz Filho, no. 35, Bairro Vila Nova, Rio Negrinho - SC, CEP 89.295-000, por
seu representante legai, Sr. Luís Eduardo Rodrigues, inscrita no CPF sob n°. 809.832.787-68, doravante
denominada I CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente contrato de
Prestação de Serviços, cuja celebração foi autorizada pelo despacho exarado no processo sob Protocolo
844/2022, e 'jque se regerá pela Lei 13.019/2014 e Lei Federal n.o 14.133/21, além das cláusulas e condições
abaixo discriminadas que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 1

pQ'ÕB3^Õíf^S'ELl1^fÕS^]^CfÊIMSflC^ !
Cláusula primeira; O presente contrato tem por objeto Prestação de serviços privativos de médico
(Clínico Geral) pelo período de 20 (Vinte) horas semanais, para atendimento néi Unidade
Central de Saúde e/ou em Unidade de Programa de Saúde da Família, de sexta.feira das 08:00
as 12:00 oujdas 13:00 as 17:00. conforme discriminação abaixo e de acordo com os termos do Editcil de
Credenciamento n° 03/2022, o qual faz parte integrante deste contrato, bem como, demais disposições i
reguladoras a] Lei 13.019/14, Lei 934/2012 e da Lei 14.133/21. !

DO REGIMEiDE EXECUCAQ;! i

CLáusula seígúnda: A CONTRATADA, através do presente CONTRATO, obriga-se a prestar os sen/iços
indicados na jCláusula Primeira, obedecendo às diretrizes previamente designadas pelo CONTRATAÍMTE,
especialmente no que diz respeito nas disposições contidas na Lei 13.019/14, Lei 934/2012.e da Lei 14.133/21
e quanto às especificações do Edital de Credenciamento que deu origem ao presente instrumento. '

Paragrafo primeiro: Os valores Remuneratorios para os serviços prestados foram calculados com ba|se
em valores de mercado e nos respectivos niveis iniciais das categorias, do quadro de servidores da prefeitura
municipal de Piên, Conforme tabela abaixo: ' |

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136
wwwpiên.pr.gov.br
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item Descrição Qtde Valor mensal

por

profissional

Valor total por

profissional

Valor total da

contratação

1 Serviços médicos
(clínico geral) 20
(vinte) horas
semanais.

1

R$ 9.363,60 R$ 56,181,60 R$ 56.181,60

MS^ESPOj^UlLDADES:

Cláusula Terceira: O início dos serviços se dará no primeiro dia de vigência do presente CONTRATO.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA é responsávei peios danos causados diretamente ao CONTRATANTE
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou doio na execução dos serviços, não se excluindo ou reduzindo-se
essa responsabilidade em razão da fiscalização e acompanhamento do CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo: São de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do presente CONTRATO e a sua
inadimplência não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o
objeto do presente CONTRATO.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, incorreções ou defeitos.

DOSP^ZO?

Cláusula Quarta: O CONTRATO decorrente deste Editai Credenciamento vigorará por 06 (seis) meses a
partir da data de sua assinatura, sendo possível sua prorrogação por iguais e sucessivos períodos.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os serviços durante o prazo da
vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A execução do serviço deverá ser iniciado mediante ordem de fornecimento emitida
pelo fiscal do contrato designado pelo Secretário Municipal de Saúde.

Parágrafo único. Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito,
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE
SERVIÇOS MÉDICOS N.° 003/2022, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

ÃSPÉCTOS fÉCNICOS DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Cláusula Quinta: Realizar consultas médicas, emitir diagnóstico, solicitar exames quando necessário,
prescrever medicamentos e outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136
wwwplên.pr.gov.br
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medicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e o bem%star do pacien
eiaboração de protocolos de atendimentos, participação em projetos de/saúde e atividad

:e,

es

de apoio a gestão.

Parágrafo Primeiro: Descrição Detalhada;
a) Examinar o paciente, através de anamnese, ausculta, paipação e percussão, utilizando instrumentos

especiais para determinar o diagnóstico ou, sendo necessário, requisitando
b) Registrar a consulta médica, anotando em prontuário próprio a queixa,

complementares, a prescrição, efetuando a orientação adequada;

os exames físicos e

i)

j)

k)

I)

com

9.8

c) Analisar e interpretar resultados de exames radioiógicos, bioquímicos e outros, comparando-os

padrões normais, para confirmar ou informar o diagnóstico;

d) Prescrever medicamentos, indicando dosagem, horários e respectiva via de administração,
Participar de programas de saúde pública, acompanhando a implantação e avaliação de saúde, ações
educativas e campanhas de prevenção ás doenças, visando preservar a saúde no município; i

e) Participar de reuniões e educação continuada de âmbito local, distrital ou regional, mantendo

constantes informações sobre as necessidades de melhora na qualidade do atendimento para

promojver a saúde e o bem-estar da comunidade; |
f) Zelar [Dela conservação de boas condições de trabalho, relacionamento interpessoal e interprofissicmai,

bem como quanto ao ambiente físico, equipamentos, limpeza e arejamento adequados, visando
proporcionar aos pacientes um melhor atendimento; |

g) Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato; j
h) Respoijider tecnicamente perante o conselho de ciasse respectivo pelos serviços executados sob; sua

responsabilidade no interesse da Administração Municipal, bem como aos demais órgãos de contfole,

quando nomeado; j
Não havendo motorista disponível para atender necessidade de deslocamento, em caqáter
excepcional, devidamente habilitado e autorizado pela Chefia imediata, dirigir veículo do município
para o estrito cumprimento das atribuições do cargo; '
Observar e respeitar o Código de Ética Médica e a Lei do exercício profissional do seu respectivo
Conselho. !

I  , , I
Atividades de apoio a gestão de saúde, inserções de informações em sistemas governamentais, coleta

e tratamento de dados para programas de aperfeiçoamento da saúde e captação de recursos estaduais
e fedei-áis; |
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial dos integrantes das equipes de Saúde da

Família e Atenção Básica; |
m) Auxiliar a coordenação na eiaboração de protocolos de atendimento, fluxogramas e desenvolvimento

de projetos que necessitem de conhecimento específico em medicina. '

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO: ;
Cláusula Sexta: O CONTRATO decorrente deste Edital Credenciamento vigorará por 04 (quatro) mesejs a
partir da data de sua assinatura, sendo possível sua prorrogação por iguais e sucessivos períodos nos terrnos
da Lei Federal h° 14.133/21. J

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Cláusula Sétima: Constitui direitos do MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas
e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136

wwwpiên.pr.gov.br
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Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CREDENCIADA:
a) Executar os serviços nos dias e horários estabelecidos pela CONTRATANTE;
b) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados à CONTRATANTE durante a vigência do

presente contrato, decorrentes de sua cuipa ou dolo dos serviços executados, inclusive os relativos à
omissão pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências
legais inerentes a este instrumento;

c) Responsabiiizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente contrato;

d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei no. 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor,
pelos vícios de qualidade ou quantidade do objeto;

e) Prestar serviços de atenção à saúde com observância aos padrões estabelecidos oü recomendados
pelos órgãos de classe e instituições de fiscalização profissional em gerai, não praticando qualquer
tipo de discriminação no atendimento ou nas técnicas empregadas aos pacientes;

f) Prestar esclarecimentos, a qualquer tempo, quanto à prestação de serviços, à CONTRATANTE;
g) Desenvolver suas atividades profissionais de acordo com as normas estabelecidas pela

CONTRATANTE;

h) Responsabilizar-se exclusivamente em relação a eventuais erros médicos ou procedimentos médicos
irregulares praticados pelos profissionais do seu quadro de profissionais;

i) Permitir ao Gestor do Contrato, pelo Município, a fiscalização da sua execução;
j) Participar de reuniões quando convocado;

k) Responsabilizar-se por todos os encargos e obrigações concernentes às legislações social, trabalhista,
tributária, fiscal, comerciai, securitária e previdenciária, que resultem ou venham a resultar da
execução do contrato a ser firmado entre as partes;

I) Manter responsabilidade ética, médica, legai e profissional dos atendimentos prestados;
m) Comunicar por escrito à Secretaria Municipal de Saúde, no menor espaço de tempo possível, qualquer

problema com o equipamento ou com o pessoal para que a Administração possa tomar as providências
necessárias;

n) Atender todas às exigências estabelecidas no contrato e seus anexos, assumindo inteira
responsabilidade pela quantidade e qualidade dos serviços executados;

o) Não transferir a terceiros, no total ou parcialmente as obrigações assumidas no contrato;
p) Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH;
q) Cumprir as normas internas e diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde;
r) Apresentar, mensalmente juntamente com a Nota Fiscal, relatório detalhado dos serviços realizados.

. Parágrafo Segundo; São responsabilidades da Contratante:

s) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, efetuando os

pagamentos de acordo com o pactuado no instrumento contratual competente;

t) Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem
necessários à execução da contratação;

u) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no

cumprimento da contratação;

v) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre muitas, penalidades e quaisquer
débitos de sua responsabilidade;

w) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136

wwwpiên.pr.gov.br
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competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e de tudo dará ciência à
Administração, conforme Artigo 117 da Lei Federal n° 14.133/21; '% \

I  'Parágrafo Terceiro; Obrigações Profissionais do sócio ou preposto. ^ ' !
a) Comparecer ao seu locai de trabalho conforme escala pre-determinada e cumprir com a pontualidade

seus horários de chegada aos serviços de saúde determinados, com o mínimo de quinze miunutols de
antecedência;

b) Trataricom respeito e coleguismo os outros médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e demais

membros da equipe;

c) Utilizaij com zelo e cuidado das acomkodações, veículos, aparelhos e instrumentos colocados pai'a o
exercício de sua profissão, ajudando na preservação do patrimônio e servindo como exemplo aos
demais funcionários; |

d) Dominar o conhecimento necessário para o uso adequado dos equipamentos médicos;
e) Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas; I
f) Participar das reuniões convocadas pela direção do serviço; i
g) Acatar as deliberações da direção. !

DA FI^ALIZAjÇAQ

Cláusula Oitava: O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão exercjdos por meió de
um representante conforme descrito em Termo de Referência anexo, para acompanhar a execução deste
acordo; |

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade^ da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrêricia
desta, não implica em corresponsabiiidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidjade
com o art. 120 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

Parágrafo Segundo; O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do .contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, de:erminando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando ps apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. i

j

Parágrafo Terceiro: A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades desenvolvidas
pela contratada na vigência do contrato, levando em conta critérios de assiduidade, eficiência e eficácia'do
serviço prestado, devendo inclusive fazer o acompanhamento da folha ponto dos profissionais.

I  ' !
I  ,

Parágrafo Quarto: A atuação ou a eventual omissão do gestor durante a realização dos trabalhos não podbrá
ser invocada pára eximir a empresa de sua responsabilidade pela execução do objeto. i

I  I

DAG^ÍNTIAI i
Cláusula Nona: Não será exigida prestação de garantia para o objeto do presente Contrato.

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax; (041) 3632-1136
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Sãs PEMLÍDADES (Art.l56, Lei 14.133/21)J

Cláusula Décima: O descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações estabelecidas no presente
contrato, bem como as constantes no Edital de Credenciamento n° 03/2022, sujeitará a CONTRATADA às
sanções previstas na Lei no 14.133/21 e às seguintes que poderão ser aplicadas discricionariamente pelo
CONTRATANTE, garantida prévia e ampla defesa em Processo Administrativo, na forma do art. 156, da Lei
14.133/21;

a) Advertência;
b) Multa - dia, correspondente a 1/60 avos do vaior liquidado e pago no mês anterior;
c) Rescisão contratual com multa equivalente a 20 multas - dias;
d) Suspensão de iicitar e impedimento de contratar temporariamente com o Município de Piên, pelo prazo de
até 02 (dois) anos;

e) Deciaração de inidoneidade para iicitar ou contratar com a Administração Púbiica, na forma do art. 156,
inciso IV, da Lei 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: As sanções acima estabelecidas poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente,
depois de facuitado o exercício de defesa prévia em processo administrativo, na forma do § 2° a § 5°, do art.
156, da Lei 14.133/21.

Parágrafo Segundo: Na hipótese de o CONTRATANTE iniciar procedimento judicial relativo à conclusão do
CONTRATO, ficará a CONTRATADA sujeita, além das multas previstas, também ao pagamento das custas e
Honorários Advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.

Parágrafo Terceiro: As multas previstas em edital não têm caráter compensatório e o seu pagamento não
eximirá a CONTRATADA da responsabiiidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

Parágrafo Quarto: As multas aplicadas na execução do presente CONTRATO serão descontadas dos
pagamentos eventualmente devidos pela Administração Pública ou cobradas judicialmente.

Parágrafo Quinto: Ao CONTRATANTE reserva-se ao direito de, a qualquer tempo, paralisar ou suspender a
execução do contrato, se for constatada peia fiscalização falhas na execução dos serviços e que requeiram
repetição dos mesmos.

DQS CASOS DiE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art;

Leri4/Í3371n^

Cláusula Décima Primeira: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei n° 14.133/21
Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na
forma do art. 138, II da Lei n° 14.133/21, ou judiciai, nos termos da iegisiação.

DA VINCULACAO AO EDITAL (Art. 92, II, Lei 14.133/21).'

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato está vinculado ao Chamamento Público nP. 03/2022.

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136
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DA LEGISliAlCAO APLIGAVEL fArt. 92> III, Lei 14.133721).i

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 13.019/14, Lei
934/2012 e da Lei 14.133/21, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente
os princípiosida Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa doTonsurnidor,
Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr. ̂

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à
analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. i

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 92, XVI> Lei l4.133/2Íli j

,  I
r'ç_.. Cláusula Décima Quarta: Fica o CONTiWADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato,

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
decorrentes da execução do presente Contrato. j

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 92, VIII, Lei 14.133/21). |
I  j

Cláusula Décima Quinta: As despesas decorrentes deste contrato terão como suporte a seguinte dotação
orçamentária: 11.001.10.301.0014.2034-3390340000. !

DO FORO rArt/92, 5 1°, Lei 14.133/2l.)i

I  .
Cláusula Décima Sexta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais
questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

1

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, obrigarido-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên, 24 de rnarço de 202Ij

P/ Contrata nte:

Pedro Geraldo Cavalheiro da Silva

Secretário Municipal de Saúde
Calebe França Costa
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 61756

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1135

wwwpiên.pr.gov.br
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p/ Contratado:

Testemunhas:

Maicon Grosskopf
Prefeito Municipal

FLAVIA EMILLY RODRIGUES DA SILVA
F.E SERVIÇOS MÉDICOS LIDA

Nome: MARCOS AURÉLIO MELENEK Assinatura:

Nome: FABIULA GABRIELLI SURA Assinatura:

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1135

wwwpiên.pr.gov.br



Prefeitura de

Oíi1
MUNICÍPIO DE PIÊM

ESTADO DO PARANÁ
DIVISÃO DE COMPRAS E LÍCITAÇÕES

PROTOCOLO NO 844/2022
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

I

()
1

Convite (  ) Concorrência

(  )

1

Fjrégão Presencial (  ) Concurso j

() Pregão Eletrônico O Dispensa de Licitação /'f |

() Tqmada de Preços (X) Inexigibilidade de Licitação Y 1

1) OBJETIVO; Inexlglbllldade de licitação para credenciamento de Serviços Médicos
conforrpe chamamento 03/2022. !

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 56.181,60 (Cinqüenta e seis mil, cento e oitenta e um reais e
sessentaj centavos). '

3) FORMA DE PAGAMENTO; Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal. |

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA; Conforme LDO 2022

Funcional

11.001.10.301.0014.2034-3390.34.00.00

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

(^Í^Há djsponibiiidade
(  ) Não há disponibilidade J
(  ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçam^tário deverá ser consultado no momen
da emissão do contrato/Empenho j

José Lui|^é^rros
Contador «l^PR 049922/O-8

/l^tricula 35076-1
6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade
(  ) Nãojhá previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solidtante,jde
acordo com as informações constantes no [j)rocesso e epígrafe, em conformidade com o que dispões os
Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

23/03/2022

ClaiSic}en|ir José de Andrade
Secretário MunicipaVde iAdministração\Finanças

Decrete V2/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep; 83860-000



"\J V!

Prefeitura de

PIEN

i

Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

052

DESPACHO DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE

!

PROTOCOLO NO 844/2022

OBJETO: inexigibiiidade de licitação Credenciamento de Serviços Médicos

FUNDAMENTO LEGAL: Lei no 14.133/21
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A empresa se c ■edenciou e cumpre com os requisitos do chamamento 003/2022

JUSTIFICATIVA DO PREÇO
O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região. j

JUSTIFICATIVA QUANTO A URGÊNCIA |
[ ] A compra du serviço pode aguardar o processo licitatórlo regular. ^ :
[x] Existe risco que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares.

i

DOCUMENTOS DO PROCESSO ^
[x ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referencia, projeto
básico ou projeto executivo. ^ v i • '
[ x ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.
[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a, ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras. ^ ~ . . U .
[ x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista. j
[x ] Autorização da autoridade competente. i
[  ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações. |
[  ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto. ^ j -7^ ic •30
[  ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73,p 3
da Lei no 14.Í33/21. |

[ ] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s). |
[  ] Nao foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s). |

Piên, 23 de março de 2022.

MARCOS AURÉLIO MELENEK
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

Portaria n° 495, de 06 de maio de 2021.
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Protocolo Equiplano: 844/2022 '
Assunto: "'Contratação de serviços médicos prestados por pessoa jurídica - Luis Eduardo
Rodrigues Ltda -20 horas semanais"
Modalidade: Inexigibilidade
Interessado: Secretaria de Municipal de Saúde.

Parecer Jurídico

Relatório

j  Trata-se de consulta jurídica formulada pela assessoria de licitações e contratos
para abertura de processo de "contratação de serviços médicos prestados por pessoa jurídica
- Luis\ Eduardo Rodrigues Ltda - 20 horas semanais", sob a seguinte justificativa da
Secretária de Saúde:

I1  Considerando, que o programa Previne Brasil instituído pela Portaria n" 2.979, de 12 ide
:  novembro de 2019 dispõe de um novo modelo de flnanciamento do SUS e altera algumas
;  formas de repasse das transferências para os municípios, que passam a ser distribuídas ccm

ase em três cnterios: capitação ponderada, pagamento por desempenho e incentivo para
ações estratégicas; i

Considerando, que no componente do pagamento por desempenho do Previne Brasília
,  definição do valor a ser transferido aos municípios depende dos resultados alcançados no

conjunto de indicadores monitorados e avaliados no trabalho das equipes (eSF/eAP) e a falia
e atendimento médico pode dar causa ao não atingimento das metas estabelecidas .e

consequentemente perca de recursos; i

Desta forma, considerando a urgência na contratação para o atendimento da demandia
emergenciai nâo resta alternativa a não ser fazer a contratação por meio de um novia
processo de credenciamento a fim de evitar a suspensão nos atendimentos médicos li
população pienense.

o processo veio acompanhado do requerimento n° 014/2022, vinculado j ao
chamaniento n° 003/2022, documentos de habilitação (item n° 6 - chamada pública),
declaração de existência de dotação orçamentária e previsão de recursos financeiros, parecer
n° 007/2022 da comissão de acompanhamento da chamada pública n° 03/2022 e minuta ido
contrato de prestação de serviços. !

I  II. Passamos a análise jurídica.

i  . .
I As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever 'dè

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição, porém o próprio comando
Constitucional citado já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, coni a
expressão "ressalvados os casos especificados na legislação

' Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem^ situações
excepcionais em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concòrrência entre
licitantes; dadas as circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do de^'ér de licitar, é
dispensada (ou dispensável), conforme o art. 75 da Lei n° 14.133/21, sempre mediante
justificativa. ; ;

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que
se dá quando a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "reg::a

1

§) il govornodepien
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da inexigibilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que a licitação
inexigível a licitação quando inviável a competição".

No caso concreto vemos que diante das circunstâncias justificadas pelo secretário
municipal de saúde, dada a escassez de profissionais médicos e alta demanda destes
profissionais agravada em meio a pandemia, a Administração Pública lançou a Chamada
Pública n° 003/2022 para credenciar pessoas jurídicas interessadas em prestar imediatamente
serviços médicos e assim atender a população do Município de Piên.

Ora, o credenciamento é sistema por meio do qual a Administração Pública
convoca todos os interessados em prestar serviços ou fornecer bens, para que, aqueles que
atendam os pré-requisitos necessários, credenciem-se junto ao órgão ou entidade contratante
para executar o objeto quando convocados.

Essa sistemática pressupõe a pluralidade de interessados e a indeterminação do
número exato de prestadores suficientes para a adequada prestação do serviço e, adequado
atendimento do interesse público, de forma que quanto mais particulares tiverem interesse na
execução do objeto, melhor será a oferta de atendimento e atingimento do interesse público,
tudo conforme regras preestabelecidas de condições de contratação e remuneração, definidas
em edital e ratificadas em contrato.

O credenciamento corresponde a um procedimento auxiliar das licitações e das
contratações (art. 78, I, da Lei n° 14.133/21) e possui hipóteses de utilização no art. 79 da
Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, observadas especialmente os princípios
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da
eficácia, conforme o art. 37 da Constituição Federal e art. 5° da Lei n° 14.133/21, sendo
justificável adoção desta modalidade em virtude das peculiaridades da contratação em apreço.

Analisando os autos do Chamamento Público n° 003/2022, notamos que a empresa
Luís Eduardo Rodrigues Ltda, apresentou-se como interessada ao credenciamento nas
condições ofertadas, a qual foi declarada habilitada pela Comissão de Licitações após a
análise documental, para a prestação de serviços médicos a este Município pelo período de 20
(vinte) horas semanais.

Em atenção ao art. 92, da Lei Federal n° 14.133/21, a minuta do contrato deve conter
as cláusulas que estabeleçam o seguinte:

Art. 92. (...)
1-0 objeto e seus elementos característicos;
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do lícitante vencedor ou ao ato
que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta;
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos
omissos;

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade
do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para
liquidação e para pagamento;

governodepien
www.Dien.Dr.aov.br
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quando exigidas,
de

Vil - os prazos de inicio das etapas de execuçã^^ conclusão, entrega, observação e
recebimento definitivo, quando for o caso; ) ' j j
VIII - o crédito pelo qual correrá a despefa;/-com a indicação da classificação
funcionalprogramática e da categoria econômica;
IX- a matriz de risco, quando for o caso;
X- o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso;
XI - o prazo para resposta ao pedido de refiabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, quando for o caso; |
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução^
inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso í/e' antecipação
valores a titulo de pagamento;
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os frazos mínimos
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e! às condições de
manutenção e assistência técnica, quando for o caso; | '
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os
valores das multas e suas bases de cálculo; I
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão,
quando for o caso; ] , |
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execiição do contrato,
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições
exigidas para a. habilitação na licitação, ou para a qualificação',, na contratação
direta; i ' |
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos
prevista em lei, bem como em outras normas especificas, pára pessoa cjm
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em
regulamento; , |
XIX - os casos de extinção. j

■ § r Os contratos celebrados pela Administração Pública com p' essoas físicas ou
jurídicas, inclusive as domiciliadas no exterior, deverão conter cláusula que declare
competente o foro da sede da Administração para dirimir \qualquer questão
contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses: •; 1
/ - licitação internacional para a aquisição de bens e serviços cujò pagamento seja
feito com o produto de financiamento concedido por organismo financeiro
internacional de que o Brasilfaça parte ou por agência estrangeira, de cooperação;
II - contratação com empresa estrangeira para a compra de equipamentos

Chefe do Poderfabricados e entregues no exterior precedida de autorização do
Executivo; ■ i
III - aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede
no exterior. ' | [
§ 2° De acordo com as peculiaridades de seu objeto e de seu regime de execução, o
contrato conterá cláusula que preveja período antecedente à expedição da ordeni^ de
serviço para verificação de pendências, liberação de áreas ou adoção de outras
providências cabíveis para a regularidade do inicio de sua execução.
§ 3° Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter cláusula que
estabeleça O índice de reajustamento de preço, com data^base vinculada à datai do
orçamento estimado, e poderá ser estabelecido mais de um índice especlficolou
setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. j
§ 4° Nos contratos de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de I (um)
ano, o critério de reajustamento de preços será por: i ' I
/ - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação
exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsãà^ de
índices específicos ou setoriais;, 1 j
II - repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra^ ou
predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica, da variação iios
custos.

§ 5°Nos contratos de obras e serviços de engenharia, sempre que compatível com o
regime de execução, a medição, será mensal.

governodepien
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§ 6° Nos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de
mão de obra ou com predominância de mão de obra, o prazo para resposta ao
pedido de repactuação de preços será preferencialmente de I (um) mês, contado da
data do fornecimento da documentação prevista no § 6° do art. 135 desta Lei.

Ademais, a Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da
previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes
de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o
respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade
orçamentária e financeira atestada pelo contador José Luiz de Barros, servidor do Município
matrícula 35076-1, atendendo, especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. 7° da Lei de
Licitações.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acar-rete
aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subseqüentes:
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orça-mentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o piano plurianual e com a
lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, atestando a existência de recursos e a
regularidade orçamentária para contratação.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no
art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público
responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses
previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê
que se o gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados
expressamente neste diploma, o contratado e o agente público ""responderão solidariamente
pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

III. Conclusão

Neste sentido, concluímos que o processo em comento atende os princípios
insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos
excepcionalmente pela legalidade da contratação direta, neste caso, por inexigibilidade de
licitação, em razão do prévio credenciamento realizado junto a chamada pública n° 003/2022,
para atender a demanda apresentada pela Secretaria de Saúde, com base no permissivo
legal expresso no caput do art. 74 e inciso IV da Lei n" 14.133/21, desde que atendidas as
recomendações descritas abaixo:

4
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- proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação
direta o|u o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei. de
Licitações e Contratos Administrativos.

j  - em relação a minuta do contrato, seja adicionada a cláusula referjente ao crédito
pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática C; da
categoria econômica, nos termos do art. 92, VIII, da Lei n° 14.133/21.

/? . :
'  - quanto ao disposto na cláusula quarta e sexta da/ininuta do contrato, recomendo à

assessoria de contratos que revise o prazo contratual, a fim de evitar contradições' e
irregularidades na prestação do serviço. ! '

i  : j
!  Este parecer tem caráter meramente opinativo quanto aos contornos de legalidade

deste procedimento administrativo, cabendo o julgamento político de conveniência! ̂
oportunidade do ato autoridade que se destina.

S.M.J. É o parecer,

i Piên, 24 de março de 2022.

Calebe Franjça Costa
Procurador Jurídico

OAB/Pr/ó 1.756

D il governodepien
www.Dien.Dr.aov.br



f'37 Prefeitura de

PIÊi^
MUNICÍPIO DE Píp^
ESTADO DO PARANÁ

crs 8

PROTOCOLO N° 844/2022

TERMO DE INEXÍGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 024/2022
CHAMAMENTO PUBLICO 03/2022

Inexigibilidadé de Licitação, na forma do Art; 74°, inciso IV da Lei Federal 14.133/21.
,  ' I (

Objeto; Inexigibilidade de licitação para CONTRATAÇÃO DE PESSOA ,JURÍDICA
DE SERVIÇOS MÉDICOS. SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIP,

PRESTAÇÃO

SAÚDE.

PESSOA JURÍDICA: LUIS EDUARDO RODRIGUES EIRELI
CNPJ:26.513l.097/0001-20 . ! ,
VALOR: R$ 56.181,60 (Cinqüenta e seis mil cento e oitenta e um reais e sessenta cem
Dotação Orçamentária:

Funcional

11.001.10.301.0014.2034-3390340000

PARA

\L DE

/os)

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebiniento da N.F.

Piên/PR, 24 de março de 2022.

Maicon Gròsskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 24/2021, que tem como objeto
contratação de Pessoa Jurídica para prestação de serviços me^cos.
da Secretaria Municipal de Saúde, em favor da proponente LUIS EDUARDO RODRIGUES
EIRELI - ÒNPJ: 26.513.097/0001-20 no valor total de R$ 56.181,60 (Cinqüenta e seis mil
cento e oitenta e um reais e sessenta centavos), com base no Art. ^ ^
Federal 14^133/21 e suas alterações posteriores, de acordo^com parecer da Procurcid
Jurídica n°!

.  lOO/^l C ouao aiLC?í c4ywv^o

844/2022. Referente o Chamamento Público 03/2022

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 24/2022
Referente ao Chamamento Público 03/2022

PROTOCOILO: 844/2022
Objeto: ine)(igibilidade de Licitação para Contratação de Pessoa Jurídica para prestação
de serviços médicos. Conforme Solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

I

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR. j
PESSOA JÚRÍDICA: LUIS EDUARDO RODRIGUES LTDA ;
CNPJ: 26.5Í3.097/0001-20
VALOR: R3

centavos)

AUTORIZA

56.181,60 (Cinqüenta e seis mil, cento e oitenta e um reais e sesseita

ÇAO: 24/03/2022



Paraná, 25 de Março de 2022 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XI | N° 2484;

vencedora dos itens conforme relatório disponivel no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 27.362,90 (vinte sete
mil, trezentos e sessenta e dois reais e noventa centavos).

Piên/PR, 24 de março de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Eduardo Duarte Seheivaraski

Código Identificador:88EBD261

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADÉ DE LICITAÇÃO N° 024/2022

CONTRATAÇÃO DIRETÍ
Inexigibilidade dé Licitação N° 24/2022
Referente ao Chamamento Público 03/2022

PROTOCOLO: 844/2022

Objeto: Inexigibilidade de' Licitação para Contratação de Pessoa
Jurídica para prestação de serviços médicos. Conforme Solicitação da
Secretaria Municipal de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

r.:,SSOA JURÍDICA: LUIS EDUARDO RODRIGUES LTDA
CNPJ: 26.513.097/0001-20|
VALOR: R$ 56.181,60 (Cinqüenta e seis mil, cento e oitenta e um
reais e sessenta centavos)

AUTORIZAÇÃO: 24/03/2Ò22
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:BC12F825

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
RESCISÃO 01/2022

RESCISÃO AO CONTRA
INEXIGIBILIDADE DE I

VINCULADO AO CHAM

TO 012/2022

ICITAÇÃO 011/2022
AMENTO PÚBLICO N° 03/2021

RESCISÃO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIEN E
EDUARDO RODRIGUES^ EIRELI.

MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.°
/Ò.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, n° 373, centro, Piên-
PR, neste ato representada por seu titular Exmo. Sr. Prefeito, Maicon
Grosskopf, casado, diagrarnador, portador da Cl RG n° 10094176-7,
inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado ■
em Piên - PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do
Município, Sr. Calebe Fránça Costa, OAB/PR 61756 em conjunto
com o Secretário Municipal de Saúde Sr. Pedro Geraldo Cavalheiro
da Silva portador do CPF n° 670.551.259-87 doravante denominada
CONTRATANTE, e a enipresa LUIS EDUARDO RODRIGUES
EIRELI, pessoa jurídica dé direito privado, inscrita no CNPJ sob n^°
26.513.097/0001-20, estabelecida na Rua Luiz Scholz Filho, n°. 35,
Bairro Vila Nova, Rio Ne'grinho - SC , CEP 89.295-000, por seu
representante legal, Sr. Luis Eduardo Rodrigues, insciito no CPF
sob n°. 809.832.787-68, doravante denominada CONTRATADA e
perante as testemunhas abáixo firmadas, pactuam a presente rescisão
amigavel do contrato de Prestação de Serviços, que se regerá pela Lei
13.019/2014 e Lei Federal n.° 14.133/21, além das cláusulas e
condições abaixo discriminadas que as partes declaram conhecer e
mutuamente se outorgam, a saber:

Cláusula Primeira: Fica rescindido amigavelmente, por acordo entre
as partes, a partir de 24 deÍMarço de 2022, o contrato de n" 012/2022
- Inexigibilidade 11/2022, vinculado ao chamamento público n°
03/2021 , cujo objeto dq presente contrato é, "Contratação de
serviços médicos 20 horas."

Cláusula Segunda: As partes mutuamente reconhecem UclQlaíam
não haver nenhuma prestação ou contra | prestação deconente do
referido contrato, seja qualquer tipo de' penalidade ou demanda
judicial nada mais havendo a reclamar qu' pleitear a respeito do
mesmo. i

E por estarem justos e contratados, as paltes firmam o presente
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor 'e forma, obrigando-se a
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên, 24 de Março de 2022.
Publicado por:

Bernadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:2B453F66

I

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇ.
RESOLUÇÃO N° 002, DE 04 DE MARÇO DE 2022,

VS

DO

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPI O DE
PIÊN 1

I  j

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIÊN
RESOLUÇÃO N° 002, de 04 de março jde 2022, do Conselho
Municipal de Saúde do Município de Piên |

Aprova o RDQA — Relatório Detalhado do
Quadrimestre Anterior,! do 3 ° quadrirriestre de
2021. J .

I

O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Piên, em^ reunião
ordinária realizada em 04 de março de 2022, no uso das prerrogativas
conferidas pela Lei Federal n° 8.080, de 19/09/90, Lei Fedeial n
8.142, de 28/12/90, e pela Lei Municipal n° 533 de 06/06/1991;

drimestre

blicação.

RESOLVE: ' !
Art. 1° Aprovar o RDQA - Relatório Detalhado do Qua
Anterior, do 3° quadrimestre de 2021. ^
Art. 2° Esta resolução entra em vigor ná data de sua pi
retroagindo seus efeitos a contar de 04 de março de 2022 .

ALCIONE ALVES DORNELLES ZANCHETT
Presidente do Conselho Municipal de Saúde ]

i  I
Assim, o Secretário Municipal de Saúde, em cumprimento ao que
determ'ina o Paiúgrafo 2° do Artigo 1° da Lei Federal n.° 8.142 de 28
de dezembro de 1990, assina a presente Replução do Conselho e a
encaminha para que no prazo, instituído ná legislação vigjnte, esta
seja devidamente Homologada e Publicada.^

j

PEDRO GERALDO CA VALEIRODA SIÍVA
Secretária Municipal de Saúde : i

1  1 .O Prefeito, dando Cumprimento ao que jletermina o Artijgo 37 da
Constituição Federal e o Inciso XII da Quarta Diretriz da Resolução n.
453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde,
HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
,  ' Publi :ado por:
1  : Leticia Aparecida Fuerst

Código Identificador:9,67DF17B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
RESOLUÇÃO N° 003, DE 24 DE MARÇO DE 2022, DO

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
PIÊN

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE,DE PIEN
RESOLUÇÃO N° 003, de 24 de março de 2022, do
Municipal de Saúde do Município de Piên

Conselho

Dispõe sobre as conclusões acerca do: Relatório
Anual de Gestão do Orpo Executor da,'Saúde do
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Detalhes processo licitatório

Entiddde Executora

Ano*

NO licitação/dispensa/inexigibilidade*

Número edf

Modalidade*

:al/processo*

-InformaçSes Gerals-

MUNICIPIO DE PIEN

2022

24

Processo Inexigibilidade

024/2022

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Descrição Resumida do ObjetO'

"Recursos provenientes de organismos interriacionais/multilaterats de crédito"

n

Contratação de Pessoa Jurídica para prestação de serviços médicos. Conforme
Solicitação da Secretaria Municipal de Saúde,

Dotação Orçamentária* 1100110301001420343390340000

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data Publicação Termo ratificação

56.181,60

Data de Lançamejito do Editai
Data da Abertura das Propostas

25/03/2022

Há itens exclusivos para EPP/ME? i

Há cota de participação para EPP/ME?

Trata-se dk obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? ■

Percentual de participação: o,00 ; '

0è2

Voltar

I  )
V. Data Cancelamento

CPF: 966354958 ÍLoooutl

.SítcSuír

;  I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ
064

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO 034/2022

Modalidade: inexigibilidade de Licitação 024/2022.

Chamamento Público: 03/2022

Protocolo: 844/2022

Contratado: LUIS EDUARDO RODRIGUES LIDA

CNPJ: 26.51|3.097/0001-20
Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Prestação de Serviços Médicos prestados pjor
Pessoa Jurlcjica. Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. j
Valor: R$ 5p.181,60 (Cinqüenta e seis mil, cento e oitenta e um reais e sessenta
centavos) j . |
Prazo de Vigência: 06 (Seis) meses. ,

!  ' '

Data de assinatura: 24 de março de 2022.

Coordenação de Contratos.j
Compras e licitações j

i



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

065

CONTRATO 034/2022
VINCULADO ÁO CHAMAMENTO PÚBLICO N° 03/2022
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 024/2022

i

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E!
LUIS EDUARDO RODRIGUES LTDÁ.

I

O MUNICÍPIO; DE PIÉN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.° 76.002.666/0001-40, sediada ná Rua Amazonas,'n°
373, centro, Piêp-PR, neste ato representada por seu titular Exmo. Sr. Prefeito, Maicon Grosskopf, casado,
diagramador, portador da Cl RG n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o 0° 080.278.589-17, residente e
domiciliado em Ipiên - PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sr. Calebe Franlça
Costa, OAB/PR|61756 em conjunto com o Secretário Municipal de Saúde Sr. Pedro Geraldo Cavalheiro
da Silva portador do CPF n° 670.551.259-87 doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa LUIS
EDUARDO RODRIGUES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.o 26,513.097/0001-
20, estabelecida: na Rua Luiz Scholz Filho, 0°. 35, Bairro Vila Nova, Rio Negrinho - SC, CEP 89,295-000, por
seu representante legal, Sr. Luis Eduardo Rodrigues, inscrita no CPF sob n°. 809.832.787-68, doravarite
denominada CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente contrato de
Prestação de Sérviços, cuja celebração foi autorizada pelo despacho exarado no processo sob Protocolo
844/2022, e quejse regerá pela Lei 13.019/2014 e Lei Federal n.o 14.133/21, além das cláusulas e condições
abaixo discriminadas que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: '

DO p wlTO E SÊUAÊLÍmInjMç^^^ i
Cláusula primeira; O presente contrato tem por objeto Prestação de serviços privativos de médico
(Clínico Geral) jpelo período de 20 (Vinte) horas semanais, para atendimento na Unidade
Central de Saúde e/ou em Unidade de Programa de Saúde da Família, de sexta feira das 08:0Qi
as 12:00 ou das 13:00 as 17:00. conforme discriminação abaixo e de acordo com os termos do Edital dé
Credenciamento n° 03/2022, o qual faz parte integrante deste contrato, bem como, demais disposições I
reguladoras a Lqi, 13.019/14, Lei 934/2012 e da Lei 14.133/21.

DOlpGIM^
CLáusula segunda: A CONTRATADA, através do presente CONTRATO, obriga-se a prestar os serviçtís
indicados na Cláusula Primeira, obedecendo às diretrizes previamente designadas pelo CONTRATANTE,
especialmente nO|que diz respeito nas disposições contidas na Lei 13.019/14, Lei 934/2012 e da Lei 14.133/21
e quanto às especificações do Edital de Credenciamento que deu origem ao presente instrumento.

' I
I

Paragrafo Primeiro: Os valores Remuneratorios para os serviços prestados foram calculados com base
em valores de mercado e nos respectivos niveis iniciais das categorias, do quadro de servidores da prefeitura ■
municipal de Piên^ Conforme tabela abaixo:

LUIS EDUARDO Assinado de forma digital por LUIS
RODRIGUES:809832A~^
78758 , / Dados: 2022.03.24 17:28:35-03'00'

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136 x

wwwpiên.pr.gov.br —
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Item Descrição Qtde Valor mensal

por

profissional

Valor total por

profissional

Valor total da

contratação

1 Serviços médicos

(clínico geral) 20
(vinte) horas
semanais.

1

R$ 9.363,60 R$ 56.181,60 R$ 56.181,60

DAS RESPCNSÁ^^^
Cláusula Terceira: O início dos serviços se dará no primeiro dia de vigência do presente CONTRATO.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não se excluindo ou reduzindo-se
essa responsabilidade em razão da fiscalização e acompanhamento do CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo: São de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do presente CONTRATO e a sua
inadimplência não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o
objeto do presente CONTRATO.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, incorreções ou defeitos.

bõs p^^zòs
Cláusula Quarta: O CONTRATO decorrente deste Edital Credenciamento vigorará por 06 (seis) meses a
partir da data de sua assinatura, sendo possível sua prorrogação por iguais e sucessivos períodos.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os serviços durante o prazo da
vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A execução do serviço deverá ser iniciado mediante ordem de fornecimento emitida
pelo fiscal do contrato designado pelo Secretário Municipal de Saúde.

Parágrafo único. Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os. fins de direito,
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE
SERVIÇOS MÉDICOS N.° 003/2022, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

ASP ÉÇTOS TÉCNICOS DA PRESTAÇÃO DE SE RVÍÇÒS
Cláusuia Quinta: Realizar consultas médicas, emitir diagnóstico, solicitar exames quando necessário,
prescrever medicamentos e outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades, aplicando

LUIS EDUARDO
Assinado de forma digital por LUIS
EDUARDO RODRIGUES:8098327a768

RODR1GUES:80983278768 Dados:2022.03.24 17:29:22-03'00'

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax; (041) 3632-1136
wwwpiên. pr.gov.br
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í\,

recursos de rnedicina preventiva ou terapêutica, para promover a saúde e o bem-estar do paciente,
acompanhar elaboração de protocolos de atendimentos, participação em projetos de saúde e atividades
de apoio a gestão.

!  ;

Parágrafo Primeiro: Descrição Detalhada; ;
a) Examipar o paciente, através de anamnese, ausculta, palpação e percussão, utilizando instrumentos

especiais para determinar o diagnóstico ou, sendo necessário, requisitando 1

b) Registrar a consulta médica, anotando em prontuário próprio a queixa, os exames físicos; e
complementares, a prescrição, efetuando a orientação adequada; '

c) Analisar e interpretar resultados de exames radiológicos, bioquímicos e outros, comparando-os cpm
padrões'normais, para confirmar ou informar o diagnóstico; I

d) Prescre|/er medicamentos, indicando dosagem, horários e respectiva via de administração, Í3.8
Participar de programas de saúde pública, acompanhando a Implantação e avaliação de saúde, ações
educativas e campanhas de prevenção ás doenças, visando preservar a saúde no município;

e) Participar de reuniões e educação continuada de âmbito local, distrital ou regional, mantendo
constantes informações sobre as necessidades de melhora na qualidade do atendimento paira
promover a saúde e o bem-estar da comunidade;

I  :

f) Zelar pela conservação de boas condições de trabalho, relacionamento interpessoal e interprofissionál,
bem como quanto ao ambiente físico, equipamentos, limpeza e arejamento adequados, visando
proporcionar aos pacientes um melhor atendimento; ;

g) Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato; ' !
h) Responder tecnicamente perante o conselho de classe respectivo pelos serviços executados sob sua

responsabilidade no interesse da Administração Municipal, bem como aos demais órgãos de controle,
quando nomeado; i

i) Não havendo motorista disponível para atender necessidade de deslocamento, em caráter
excepcicinal, devidamente habilitado e autorizado pela Chefia imediata, dirigir veículo do município
para o estrito cumprimento das atribuições do cargo;

j) Observar e respeitar o Código de Ética Médica e a Lei do exercício profissional do seu respectivo
Conselho. '

k) Atividades de apoio à gestão de saúde, inserções de informações em sistemas governaitientais, colei;a
e tratamento de dados para programas de aperfeiçoamento da saúde e captação de recúrsos estaduais
e federais;

I  . .I) Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial dos integrantes das equipes de Saúde da
Família e Atenção Básica;

m) Auxiliar _a coordenação na elaboração de protocolos de atendimento, fluxogramas e desenvolvimento
de projetos que necessitem de conhecimento específico em medicina.

,  _j_

Cláusula Sexta: O CONTRATO decorrente deste Edital Credenciamento vigorará por 06 (seis) meses a partir
da data de sua assinatura, sendo possível sua prorrogação por iguais e sucessivos períodos nos termos da Lei
Federal n° 14.133/21. !

pós DIREITOS
Cláusula Sétima: Constitui direitos do MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençada:
e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

LUIS EDUARDO l Assinado de forma digital por LUIS

nUUKIljUbÍ>.oUyoÍ2/o70o ' Da'dcs:2022.03.24 17:29:44-03'00'

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Plên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136

wwwpiên.pr.gov.br
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Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CREDENCIADA:
a) Executar os serviços nos dias e horários estabelecidos peia CONTRATANTE;
b) Responsabiiizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados à CONTRATANTE durante a vigência do

presente contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo dos serviços executados, inciusive os relativos à
omissão pelos encargos trabalhistas, prevldenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências
legais inerentes a este instrumento;

c) Responsabiiizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vincuiados a
execução do presente contrato;

d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n°. 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor,
pelos vícios de qualidade ou quantidade do objeto;

e) Prestar serviços de atenção à saúde com observância aos padrões estabelecidos ou recomendados
pelos órgãos de classe e instituições de fiscaiização profissional em geral, não praticando quaiquer
tipo de discriminação no atendimento ou nas técnicqs empregadas aos pacientes,

f) Prestar esclarecimentos, a qualquer tempo, quanto à prestação de serviços, à CONTRATANTE;
9) Desenvolver suas atividades profissionais de acordo com as normas estabelecidas pela

CONTRATANTE;

h) Responsabilizar-se exclusivamente em relação a eventuais erros médicos ou procedimentos médicos
irreguiares praticados pelos profissionais do seu quadro de profissionais;

i) Permitir ao Gestor do Contrato, pelo Município, a fiscalização da sua execução;
j) Participar de reuniões quando convocado;
k) Responsabilizar-se por todos os encargos e obrigações concernentes às legislações social, trabalhista,

tributária, fiscal, comercial, securitárla e previdenclária, que resultem ou venham a resultar da
execução do contrato a ser firmado entre as partes;

1) Manter responsabilidade ética, médica, iegal e profissional dos atendimentos prestados;
m) Comunicar por escrito à Secretaria Municipal de Saúde, no menor espaço de tempo possível, qualquer

problema com o equipamento ou com o pessoal para que a Administração possa tomar as providências
necessárias;

n) Atender todas às exigências estabeiecidas no contrato e seus anexos, assumindo inteira
responsabilidade pela quantidade e qualidade dos serviços executados;

o) Não transferir a terceiros, no total ou parcialmente as obrigações assumidas no contrato,
p) Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH;
q) Cumprir as normas internas e diretrizes estabelecidas peia Secretaria Municipal de Sáúde;
r) Apresentar, mensalmente juntamente com a Nota Fiscal, relatório detalhado dos serviços realizados.

Parágrafo Segundo; São responsabilidades da Contratante:
s) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, efetuando os

pagamentos de acordo com o pactuado no instrumento contratual competente;
t) Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem

necessários à execução da contratação;

u) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no
cumprimento da contratação;

v) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer
débitos de sua responsabilidade;

w) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual
I  I IK cni lAOnn Assinado de forma digitai por LUISLUD tUUMttUU .EDUARDO RODRIGUES:80983278768
RODRIGUES:80983278768 - Dados-,2022.03.24 17:30:08-03'00'
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competira dirimir as duvidas que surgirem no curso do fornecimento e de tudo dará ciênciia à
Administração, conforme Artigo 117 da Lei Federai n° 14.133/21; ./

i  '
Parágrafo Terceiro: Obrigações Profissionais do sócio ou preposto.

a) Comparecer ao seu iocal de trabalho conforme escala pre-determinada e cumprir com a pontualidade
seus horários de chegada aos serviços de saúde determinados, com o mínimo de quinze miunutos de
antecedência; ' I

b) Tratar com respeito e coieguismo os outros médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e derqais
membros da equipe; ' í

c) Utilizar ;com zelo e cuidado das acomkodações, veículos, aparelhos e instrumentos colocados para o
exercícip de sua profissão, ajudando na preservação do patrimônio e servindo como exemplo aos
demais ifuncionários;

I  . ,d) Dominar o conhecimento necessário para o uso adequado dos equipamentos médicos; !
e) Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas; '
f) Participar das reuniões convocadas pela direção do serviço; j
g) Acatar as deliberações da direção. i

I
I  :

í  , i
DA FISCAyZAÇÃ_0;
Cláusula Oitav^a: O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão exercidos por meio de
um representante conforme descrito em Termo de Referência anexo, para acompanhar a execução deste
acprdo; j

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, incipsive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios rjedibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabiiidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 120 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

j
Parágrafo Segundo; O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados !e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

Parágrafo Terceiro: A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades .desenvolvidas
pela contratada lia vigência do contrato, levando em conta critérios de assiduidade, eficiência e eficácia do
serviço prestado, jdevendo inclusive fazer o acompanhamento da folha ponto dos profissionais.

i

Parágrafo Quarto: A atuação ou a eventual omissão do gestor durante a realização dos trabalhos não poderá
ser invocada para| eximir a empresa de sua responsabilidade pela execução do objeto.

DA GARANTÍg
Cláusula Nona: :Não será exigida prestação de garantia para o objeto do presente Contrato.

LUIS EDUARDO l Assinado de forma digital por LUIS
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DÀSlPENALÍDÃpÈS (À^
Cláusula Décima: O descumprimento total ou parcial, de quaisquer das obrigações estabelecidas no presente
contrato, bem como as constantes no Edital de Credenciamento n° 03/2022, sujeitará a CONTRATADA as
sanções previstas na Lei n° 14.133/21 e às seguintes que poderão ser aplicadas discricionariamente pelo
CONTRATANTE, garantida prévia e ampla defesa em Processo Administrativo, na forma do art. 156, da Lei
14.133/21:

a) Advertência;
b) Multa - dia, correspondente a 1/60 avos do valor liquidado e pago no mês anterior,
c) Rescisão contratual com multa equivalente a 20 multas - dias;
d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar temporariamente com o Município de Piên, pelo prazo de
até 02 (dois) anos; „ , . , ^ ^ i cc
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica, na forma do art. 15b,
inciso IV, da Lei 14.133/21.

Parágrafo Primeiro; As sanções acima estabelecidas poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente,
depois de facultado o exercício de defesa prévia em processo administrativo, na forma do § 2° a § 5°, do art.
156, da Lei 14,133/21.

Parágrafo Segundo: Na hipótese de o CONTRATANTE iniciar procedimento judicial relativo à conclusão do
CONTRATO, ficará a CONTRATADA sujeita, além das multas previstas, também ao pagamento das custas e
Honorários Advocatícios de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.

Parágrafo Terceiro: As multas previstas em edital não têm caráter compensatório e o seu pagamento não
eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

Parágrafo Quarto: As multas aplicadas na execução do presente CONTRATO serão descontadas dos
pagamentos eventualmente devidos pela Administração Pública ou cobradas judicialmente. •

Parágrafo Quinto: Ao CONTRATANTE reserva-se ao direito de, a qualquer tempo, paralisar ou suspender a
execução do contrato, se for constatada pela fiscalização falhas na execução dos serviços e que requeiram
repetição dos mesmos.

DOS çMQS DCRESCÍSMÍP^O
Í37érí^ Lei Í4;Í33721)]

Cláusula Décima Primeira: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato
unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei n° 14.133/21
Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na
forma do art. 138, II da Lei n° 14.133/21, ou judicial, nos termos da legislação.

DA N^NCUOtCM AÒ ÉpÍTAL (Art

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato está vinculado ao Chamamento Público n°. 03/2022.
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DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL fArt. 92. III. Lei 14.133/21Y]

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 13.019/14,;Lei
934/2012 e da Lei 14.133/21, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supietivamènte
os princípios dajTeoria Gerai dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor,
Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

,  I

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à
analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. |

Mobwgaçãò^^ !
i  ' ' 1

Cláusula Décima Quarta; Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato,
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
decorrentes da execução do presente Contrato.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 92, VIII, Lei 14.133/21). i

1  ■ ■ !
i  !

Cláusula Décima Quinta: As despesas decorrentes deste contrato terão como suporte a seguinte dotação
orçamentária: 11.001.10.301.0014.2034-3390340000. !

DOFOI^ (Art, 192,^ 1?, 1^ 14 JL33/ 2Í)J

Cláusula Décima Sexta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTi;,
qual seja o Ford de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais
questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

i
i

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. ;

Piên, 24 de março de 2022. ,

P/ Contratante: i

Pedro Geií^ld£) Cavalheiro da Silva
Secretário Municipal de Saúde

Caiebé/França Costa
ProcLf/adoria Jurídica

OAB/PR 61756
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Maicon Gf^osskopf
Prefeito Municipal

p/ Contratado:
LUÍS EDUARDO ■: Assinado de forma digitai por LUIS
RODRIGUES:809832787r°S°es:
68

RODRiGUES:80983278768
Dados: 2022.03.24 17:31:28 -03'00'

LUIS EDUARDO RODGUIGUES
LUÍS EDUARDO RODRIGUES LTDA

Testemunhas:

Nome: MARCOS AURÉLIO MELENEK

Nome: FABIULA GABRIELLI SURA

Assinatura:

Assinatura:
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LEIA-SE: |

Cargo: Professor Séries Iniciais

Edson Ribeiro

Permanecendo as demais cláusulas inalteradas.
I

Paula Freitas, 25 de março de 2022.

SEBASTIÃO ALGACIR DALPRA

Prefeito Municipal
Publicado por:

Pati-icia Hermann Domingues
Código Identificador:58A645D5

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
RESOLUÇÃO N° Goi DE 27 DE JANEIRO DE 2022, DO
ONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE

PIÊN

RESOLUÇÃO N° 001, de 27 de janeiro de 2022, do Çonséiho
Municipal de Saúde do Mlinicípio de Piên

Aprova o Plano Municipal de Saúde
Programação Anual de Saúde.

O Pleno do Conselho M^unicipal de Saúde de Piên, em reunião
ordinária realizada em 27 de janeiro de 2022, no uso das prerrogativas
conferidas pela Lei Federal n° 8.080, de 19/09/90, Lei Federal n°
8.142, de 28/12/90, e pela Lei Municipal n° 533 de 06/06/1991;

RESOLVE:

Art. 1° Aprova o Plano Municipal de Saúde - PMS para o período de
2022 à 2025 e Programação Anual de Saúde - PAS 2021.
Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a ciDntar de 01 de janeiro de 2022.

ALCIONE AL VESDORNELLES ZANCHETT

~  iidente do Conselho Municipal de Saúde

Assim, o Secretário Municipal de Saúde, em cumprimento ao que
determina o Parágrafo 2° dp Artigo 1° da Lei Federal n.° 8.142 de 28
de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do Conselho e a
encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta
seja devidamente Homologada e Publicada.

PEDRO GERALDO CA J^LEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde

O Prefeito, dando Cumprimento ao que determina o Artigo 37 da
Constituição Federal e o Inçiso Xll da Quarta Diretriz da Resolução n.
453 de 10 de maio de'2012 do Conselho Nacional de Saúde,
HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Leticia Aparecida Fuerst
Código Identificador:48CB8C3F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 034/2022

I
EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 034/2022
073

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 024/2022.
Chamamento Público: 03/2022

Protocolo: 844/2022

Contratado: LUÍS EDUARDO RODRIGUES LTDA ■,
CNPJ: 26.513.097/0001-20 |
Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Prestação de Serviços
Médicos prestados por Pessoa Jurídica. Çonforme solicitação da
Secretaria Municipal de Saúde. ]
Valor: R$ 56.181,60 (Cinqüenta e seis mil, cento e oitenta e um reais
e sessenta centavos) ;
Prazo de Vigência: 06 (Seis) meses. i

Data de assinatura: 24 de março de 2022,

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS. , j
COMPRAS E LICITAÇÕES

i

Publicado por:
Bemadete Maguerovski ilos Santos
Código ldentificador:EB36BCDA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANi^AS
3° TERMO^ADITIVO AO CONTRATO 087/202,1

3° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 087/2021
REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS 005/2021

3° TERMO ADITIVO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNlcfpiO DE PIÊN/PR E A
EMPRESA COMPACT! CONSTRUTORA E
ENGENHARIA NA FORMA ABAIXO: !

Pelo presente instrumento particular de prestação de se^iviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa
jurídica de direito público intemo, inscrito no CNI(J sob n"
76.002.666/0001-40, com' sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Maicon ('Jrosskopf,
portador da Cl RG n" 10094176-7, inscrito no CPF/MT' sob o n°
080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên - PR) neste ato
assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sr. Calebe França
Costa, OAB/PR 61756, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE e de outro a empresa CIOMPACT
CONSTRUTORA EIRELI, inscrita no CNPJ ' sob n."
22.970.696/0001-11, estabelecida na Rua Carlos Muhlbuajír, n" 57B,
Barro Preto, em Rio Negrinho/SC, CEP: 89295-000, Fone (47)99185-
6388, e-mail compactconstrutora@gmail.com neste ato representado
pela, Sra. Schaiane Lovemberger, inscrita no CPF sob n° 065.003.719-
76, resolvem FIRMAR TERMO ADITIVO ao Contrato n° 087/2021,
nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condiçijes ababco
discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se
outorgam, a saber:

Cláusula Primeira: O prazo de execução fica proniogado em
30(trinta) dias a partir de 25/03/2022. i

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do insti-umenp original
permanecem inalteradas. j

Piên, 24 de janeiro de 2022.
j

Publicado por:
Bemadete Maguerovski' dos Santos
Código Identificador:i\.067CAE0

SECRETARIA DE ADMINISTR-\ÇÃO E FINANÇAS
2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 110/20 U

2° ADITIVO AO CONTRATO N° 110/2021
REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS N° 009/2021

2° ADITIVO AOCONTR ATO DE OBRA PÚBLICA
POR EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL QUE


